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E D I T O R I A L 
Um dos objectivos primeiros e fundamentais 

dos deficientes das Forças Armadas, com a cria­
ção da A D F A e com a intensa part icipação asso­
ciativa nos primeiros tempos da Associação, era 
concretizar formas e mecanismos eficientes que 
lhes permitissem conquistar os seus direitos de 
deficientes — direitos esses que deveriam tradu-
zir-se em legislação própria, não paternalista mas 
que lhes garantisse que o seu futuro, de lutas e 
dificuldades sim, não assentasse no espectro da 
caridade e da esmola. 

Ao mesmo tempo pretendia-se, obviamente, 
forçar a cr iação de condições que levassem a 
sociedade a reconhecer em cada deficiente um 
cidadão igual a qualquer outro e lhe desse a 
oportunidade de utilizar as suas capacidades 
restantes em seu benefício próprio e da colec­
tividade. 

Mercê de um trabalho persistente, conseguiu-
•se de facto que nova legislação fosse promul­
gada. Mas essa legislação, consignando regalias 
e direitos pretendidos, veio contemplar poucos 
mais que aqueles que beneficiavam já de legis­
lação razoável. Os outros, muitos outros, que não 
tiveram culpa nenhuma que a sua deficiência 
tivesse sido adquirida fora do âmbito do serviço 
de campanha, ou mesmo fora do âmbito do ser­
viço simples, ficaram a aguardar melhores dias. 

As condições que se reclamara urgentes para 
os deficientes viverem uma vida digna e integrada 
na comunidade tardaram tanto que ainda não 
chegaram. 

Entretanto c o m e ç a m a surgir sintomas de que 
alguns direitos conquistados e claramente expres­
sos na lei poderão ser banidos. Em alguns casos 
a lei não se cumpre, noutros viola-se e desres-
peita-se. 

Estes sintomas podem prenunciar um outro 
mais grave: Aquilo que os deficientes das Forças 
Armadas conquistaram, graças a uma persistente 
e intensa vida associativa, poderá ser posto em 
causa. 

Será oportuno relembrar a tão conhecida ques­
tão do «Código do Inválido», publicado depois 
da 1. Grande Guerra e revogado por Salazar 
alguns anos depois. 

Este código encerrava todas as medidas (jus­
tas para a época ) de apoio e protecção aos 
deficientes (então designados por inválidos) da 
1. Grande Guerra. C o m a sua revogação, Salazar 
lançou na miséria e no abandono todos aqueles 
homens que nas fileiras do Exército Português 
em França contraíram deficiências mais ou menos 
graves. 

Encontrámo-los, já poucos (a maioria tinha 
falecido), em 1974, lutando ao nosso lado por 
mais algumas regalias de fim de vida que não 
fosse a mísera pensão de 200S00 e a garantia do 
funeral gratuito a cargo da Liga dos Combatentes. 

A dureza destas reflexões, extraídas de uma 
realidade passada e de outra presente que parece 
tender a assemelhar-se à primeira, abate-se com 
crueldade sobre o espírito de cada sócio da 
ADFA. Mas elas têm, assim o pretendemos, apenas 
a função de alertar todos os deficientes das For­
ças Armadas, para a necessidade de estarmos 
preparados para amanhã defendermos, se neces­
sário for, aquilo que ontem conquistámos. 

E o pessimismo que aqui possa transparecer 
não será mais que a consciência que temos de 
quanto difícil é a caminhada para o reconheci­
mento dos deficientes como cidadãos de estatuto 
completo. 

A REABILITAÇÃO DOS DEFICIENTES 
PASSA PELA REABILITAÇÃO DA SO­

CIEDADE 
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CONSTITUIÇÃO DA REPOBLICA 
PORTUGUESA 

ARTIGO TI.* 

1 — Os cidadãos física ou mentalmente de­
ficientes gozam plenamente dos direitos e es­
tão sujeitos aos deveres consignados na Cons­
tituição, com resalva do exercício do cumpri­
mento daqueles para os quais se encontram 
incapacitados. 

2 — O Estado obriga-se a realizar uma 
política nacional de prevenção e tratamento, 
reabilitação e integração dos deficientes, a 
desenvolver uma pedagogia que sensibilize a 
sociedade quanto aos deveres de respeito e 
solidariedade para com eles e a assumir o en­
cargo da efectiva realização dos seus direitos, 
sem prejuizo dos direitos e deves dos pais ou 
tutores. 
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IIE A cc: 
1 — O a d j e c t i v o , q u e t a m b é m p o d e s e r 

s u b s t a n t i v o m a s c u l i n o , « S A B I C H O -

S O » s i g n i f i c a : 

a) Q u e e m p r e g a m a l o s e u s a b e r ( p e s ­

s o a s ) 

b) Q u e t e m f e r i m e n t o s c o m b i c h a s ( a n i ­

m a i s ) 
c) Q u e é p o r t a d o r d e p a r a s i t a s ( p l a n t a s ) 

2 — S e a d u a s p a r t e s d e H i d r o g é n i o j u n ­

t a r m o s u m a d e o x i g é n i o , o b t e m o s u m 

c o m p o s t o l í q u i d o q u e s e c h a m a 

a) A r l í q u i d o 

b) M e r c ú r i o 

c) Á g u a 

3 — W a g n e r , L i z t , C h o p i n , V e r d i e n t r e 

m u i t o s o u t r o s , n ã o n o m e s m u n d i a l ­

m e n t e c o n h e c i d o s . A f a m a d e l e s p r o ­

v e m d a m a n e i r a m a g i s t r a l c o m o s e 

d e d i c a r a m a u m a a r t e t ã o a p r e c i a d a 

n o m u n d o i n t e i r o . 

A q u e a r t e n o s r e f e r i m o s 

a) P i n t u r a 

b) E s c u l t u r a 

c) M ú s i c a 

4 — O a p a r e l h o d e s t i n a d o a a v a l i a r a 

q u a n t i d a d e d e g l ó b o l o s q u e e x i s t e m 

n o s a n g u e , c h a m a - s e . 

a) S a n g u ó m e t r o 

b) G l o b u l é m e t r o 

c) G l o b u l ó m e t r o 

5 — A p o e s i a p a s t o r i l , g e r a l m e n t e d i a l o ­

g a d a , r e c e b e o n o m e d e : 

a) É c l o g a 

b) R e d o n d i l h a 

c) S o n e t o 

6 — A e s t r e l a P o l a r p e r t e n c e a u m a c o n s ­

t e l a ç ã o b o r e a l , « v i z i n h a » d o p o l o ó r ­

f i c o . C o m o s e c h a m a e s s a c o n s t e ­

l a ç ã o 

a) U r s a M a i o r 

b) U r s a M e n o r 

7 — E m 1 1 1 8 f o i f u n d a d a u m a o r d e m m i -

l i t a r - r e l i g i o s a d e n o m i n a d a C a v a l e i r o s 

d o t e m p o , o u s i m p l e s m e n t e t e m p l á ­

r i o s . E m P o r t u g a l e s t a o r d e m a p a r e ­

c e u e m 1 1 2 5 . P o r t o d a a p a r t e , e s p e ­

c i a l m e n t e e m F r a n ç a , o s t e m p l á r i o s 

d e i x a r a m u m l e g a d o h i s t ó r i c o d e e l e ­

v a d o s i g n i f i c a d o , i n c l u s i v e c o m i n t e r ­

p r e t a ç õ e s e s o t é r i c o . Q u e l o c a l i d a d e 

p o r t u g u e s a s e o r g u l h a d e p o s s u i r o 

m a i o r l e g a d o h i s t ó r i c o d e s t a O r d e m ? 

a) V i l a N o v a d e F o z C ô a 

b) S i l v e s 

c) T o m a r 

8 — O h e c t a r é u m a m e d i d a d e s u p e r f í c i e 

a q u e c o r r e s p o n d e m : 

a) M i l m e t r o s q u a d r a d o s 

b) D e z m i l m e t r o s q u a d r a d o s 

c) C e m m i l m e t r o s q u a d r a d o s 

9 — H é l i o . C o r p o s i m p l e s d e d e n s i d a d e 

0 , 1 3 , q u e e x i s t e e m p e q u e n a q u a n ­

t i d a d e . É u m : 

a) G a z 

b) L í q u i d o 

c) S ó l i d o 

1 0 — F i l h o d u m m i n e i r o a l e m ã o , n a s c e u e m 

1 4 8 3 e m E i s l e b e n , n a S a x ó n i a . C u r s o u 

D i r e i t o n a U n i v e r s i d a d e d e E r f u r t . 

A o s 2 2 a n o s t o r n o u - s e m o n g e a g o s ­

t i n h o . M a i s t a r d e f o i p r o f e s s o r d e 

t e o l o g i a n a U n i v e r s i d a d e d e W i t t e m -

0 TRIANGULO DAS 
No ú l t imo número de « E l o » , 

na rubrica « A Cultura é uma 
A r m a » apresentamos a ques­
tão da lendária « A t l â n t i d a » , 
que, a ter existido, ficaria l i -
tuada algures no O c e a n o 
A t l â n t i c o , entre os Estados 
Unidos e a Europa. Há quem 
pretenda localizar o j á t ã o f a ­
lado «Tr iângulo das B e r m u ­
das» nesse mesmo espaço em 
que se teria situado a « A t l â n ­
t i d a » . 

Entretanto, se da « A t l â n t i ­
da» muito se falou em tempos 
remotos, talvez não menos se 
tenha falado (e se falará ainda 
mais?) nos tempos actuais do 
«Tr iângulo d a s B e r m u d a s » , 
que poderá ser a própria A t l â n ­
tida (submersa?) apenas com 
designação diferente. 

A geito de complementar o 
trabalho que publicámos 10 
ú l t imo n ú m e r o , apresentamos 
a seguir um artigo sobre o 
«Tr iângu lo das Bermudas» que 
foi publicado na «Revista da 
A r m a d a » na sua edição de Ja­
neiro passado. 

Bem se d iz que não há duas 
sem t rês . . . Efectivamente, a 
nossa Revista já abordou o as­
sunto nos seus números 60 e 
6 1 , respectivamente de Setem­
bro e Outubro de 1976. Mas 
o tema é inesgotável e desta 
vez, além de acrescentarmos 
alguns casos, voltamos a ele 
para informar que uma expe­
dição constituída por cinco r -
vios soviéticos e cinco ameri­
canos vai investigar no local se 
realmente existe alguma coisa. 

É que ninguém esqueceu 
ainda o desaparecimento s i ­
multâneo de cinco bombardei­
ros «ITB Avenger» e do «Mar-
tine Mariner» enviado em sua 
busca. Da forma como tudo se 
passou dá a impressão dc que 
os seis aparelhos se volat i l iza­
ram! 

Diz-se que milhares de ho­
mens e centenas de navios e 
aviões ali desapareceram, de­
pois de 1945, sem deixar rasto. 

Sabe-se que há aberrações 
magnéticas em muitos pontos 
da Terra, mas nas Bermudas 
elas atingem um alto grau, e 
já o famoso aviador Charles 
Lindberg assinalou em 1928, 
que ao voar no local, as duas 
agulhas magnéticas do s e u 
avião davam indicações erra­
das. A s explicações para todos 
estes fenómenos não têm fa l ­
tado: desmaterialização súbita 
devida a uma interferência 
energética sideral e cósmica, 
desvio no «continuum» Espa-
ço-Tempo, transformação i n -
terdimensional através de um 
canal de passagem onde as v í ­
timas terão entrado sem possi­
bilidade de sair, seres extra-
-terrestres em acção, e t c , etc. 
Há até quem não acredite em 
nada do que se d iz . . . 

Os navios da expedição, que 
toma o nome de código «Po-
lymode», vão, durante u m 
ano, estudar correntes, rede­
moinhos, magnetismo, meteo­
rologia, geoquímica, etc. U m 
deles, o «Victor Bugaev», e n -
contra-se já no local, em per­
manente ligação rádio com o 
posto de comandj da expedi­
ção, que é financiado pelo 
Massachusetts I n s t i t u t e of 
Tecnology. 

A importância da expedi ­
ção e as verbas atribuídas, 
mostram bem que se acredita 
que alguma coisa de anormal 
se passa no sinistro t r iângulo! 
Bem sabemo; que há lugares 
malditos em quase todos os 
mares, para os marinheiros c la ­
ro, mas o Triângulo das Ber­
mudas é o mais citado e tor­
nou-se um fenómeno preocu­
pante para o mundo. 

Consta que um navio de 
guerra detectou no sonar uma 
pirâmide de 128 metros de a l ­

tura e 164 de base, situada a 
uma profundidade de 900 me­
tros. Como esta pirâmide está 
situada na mesma latitude da 
de Gu izeh do Egipto, o caso 
leva-nos logo a pensar na len­
dária At lân t ida ! 

O caso mais fantástico, po­
rém, até hoje revelado acerca 
do tr iângulo maldito foi des­
crito na respeitável revista 
«Heli f lash». Trata-se da pas-
mosa aventura vivida pelo p i ­
loto de um avião ligeiro «Ces­
sna» que ao sair de uma c a ­
mada de nuvens abalroou, com 
uma asa, um outro avião, dum 
estranho t i p o d a Segunda 
Guerra Mund ia l , pilotado por 
um aviador equipado à épo­
ca. O embate não teve conse­
quências e conseguiu aterrar, 
são e salvo. 

Tentou então saber a iden­
tidade de tão obsoleto apare­
lho e constatou, com espanto, 
que não havia nenhum avião 
daqueles registado na zona ou 

nos países viz inhos. O caso era 
já de pasmar, mas . . . Passa­
dos tempos, soube que num lo­
cal das redondezas t inha sido 
encontrado, escondido debaixo 
de algumas toneladas de palha, 
um avião do tipo que ele tinha 
abalroado, o qual dava indícios 
de ali estar há muito tempo. 

Efectivamente, o úl t imo re­
gisto do diário de bordo data­
va de há mais de cinquenta 
anos e . . . fazia referência ao 
terror do pi loto por ter abal­
roado um engenho metálico em 
pleno' céu! 

Mas o mistério ainda não 
acaba aqui . Os inquiridores 
descobriram no aparelho tra­
ços da t inta do avião mo­
derno! 

E o artigo do «Heliflash» 
termina perguntando: será pos­
sível que, nalguns casos, a 
barreira do passado ou do fu ­
turo se entreabra e certas pes­
soas se vejam, contra a sua 
vontade, projectadas no tempo? 

A COLUNA DO ZANGÃO 
Já fazia tempo que o nosso 

aprec iado amigo Zangão não 
nos visitava. Pensámos que 
fosse P o r causa do Inverno. 
Mas não. Não foi e s s e o moti­
vo da ausência do nosso ami­
go. Contudo ninguém melhor 
que ele para nos esc larecer 
convenientemente. 

«Ora muito bom dia, amigo 
Zangão. A que se deve tal au­
sência? Está zangado connos­
co»? — perguntou do fundo 
da sala 0 director. 

O seu corpito virou-se en­
tão para o director do nosso 
«ELO» e, dominando a redac­
ção de maneira a ser bem 
visto e melhor ouvido, d isse : 

«Não! Não estou zangado 
com a rapaziada. De maneira 
nenhuma. Acon tece que com 
a queda do governo e o le­
vantamento do noso governo, 
pretendi f icar na expectat iva. 
E como assist i aos debates 
pela rádio e TV vou diar-vos 
um conselho: vamos suprimir 
o muito e ficar só no bom-dia. 

D izer «muito bom-día» não 
está de acordo com a polít ica 
de austeridade que vai ser le­
vada a efeito. 

— «Ora, o ra , também não 
é tanto ass im — dissemos-
-Ihe. — E já agora o que pen­
sa o nosso amigo Zangão da 
austeridade. Vemos o seu fer­
rão muito agitado, como que 
procurando um ou mais al­
vos». 

Numa posição que parecia 
a de um «judoca» o Zangão 
bateu as asas, lançou o seu 
zumbido, e o lhando para o 
«redactor de serviço» pediu-

a) 
b) 
O 

b e r g . N e s s a a l t u r a d e v i d o à v i d a f a u s ­

t o s a e d e b o c h a d a d e p a p a s e b i s p o s 

a I g r e j a e n f r e n t a v a u m a d a s s u a s 

m a i o r e s c r i s e s . L e ã o X c o m o p r e p ó -

s i t o d e a n g a r i a r f u n d o s d i v u l g o u u m a 

l o n g a l i s t a d e v e n d a d e i n d u l g ê n c i a s . 

A c h a n d o e s t a m e d i d a i n a d e q u a d a , 

m a n i f e s t o u - s e p u b l i c a m e n t e n e s s e 

s e n t i d o p e l o q u e f o i e x c o m u n g a d o 

C o m o r e s p o s t a q u e i m o u a b u l a d e 

e x c o m u n h ã o n a p r a ç a p ú b l i c a d e 

W i t t e m b e r g . D e v i d o a e s t e c o n t e n ­

c i o s o f o i u m d o s R e f o r m i s t a s e « p a i » 

d u m a n o v a t e o r i a — o P r o t e s t a n t i s m o . 

Q u e m f o i e l e ? 

L u t e r o 

M e l a n c h t o n 

C a l v i n o 
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-lhe que transcrevesse para o 
pape! 0 seu pensamento. De­
pois de tudo a postos o Zan­
gão dispôs-se a comentar a 
sua concepção de austerida­
de, após ter pedido si lêncio. 
Ped ido que foi por todos nós 
prontamente atendido. 

— «Ora bem — começou o 
Zangão — pediram-me para 
comentar a pol i t ica de auste­
ridade e vou fazê-lo». 

«Evidentemente que todos 
sabemos que a economia por­
tuguesa está em precária s i ­
tuação. Também todos sabe­
mos que não podemos viver 
eternamente na base dos em­
préstimos, pois quanto mais 
se recorrer ao crédito externo, 
mais ameaçada está a nossa 
Independência Nac iona l . (E 
num aparte) . Há quem diga. 
que já se pede dinheiro para 
se pagarem os pjuros doutros 
emprést imos. 

«Mas está certo. É necessá­
ria a austeridade, pois prati-
que-se — cont inuou o Zan­
gão muito compenetrado no 
que estava d izendo — mas 
que se vejam exemplos que 
possam ser seguidos pelo Po­
vo. E se me permitem utilizar 
o vosso jornal, gostar ia de for­
mular a lgumas perguntas que 
me parecem bastante perti­
nentes». 

É claro que não nos opuse­
mos. O Zangão além de co la­
borador é um amigo. E dos 
bons. 

«Pois bem, aqui vai . 
«—Será que com esta po­

lít ica de auster idade vamos 
deixar de ver c i rcular aos do­
mingos, fer iados, e t c , auto­
móveis com a chapinha «ES­
TADO»? 

«— Será oportuno a real iza­
ção da «reunião da Pr imavera 
da União Interparlamentar»? 

«Desta reunião consta um 
vasto programa gctiforme s6 
pode ler num suplemento do 
«Diário da Assemble ia da Re­
públ ica». Eis alguns exemplos 
signif icativos d a s despesas 
previstas para a reunião a rea-
lizar entre os d ias 27 de Mar­
ço e 1 de Abr i l deste ano.» 

E respirando a custo puxou 
de um papel que passou a ler: 

«—Nes ta reunião — conti­
nuou o Zangão — vai-se gas­
tar com pessoal (secretárias, 
recepcionistas, e tc ) , 100 con­
tos; grati f icações diversas, ho­
ras extraordinárias, despesas 
eventuais, 750 contos; pa ia o 
programa soc ia l ( recepção do 
chefe de Estado, almoço em 
Seteais, corr ida de touros, ma. 
nifestação cultural, passagem 
de modelos) estão previstos 
mil contos»; p r e s e n t e s — 1400 
contos, imprevistos 2015 con­
tos. Prevê-se que a corr ida de 
touros orce os 150 contos e a 
passagem de modelos, os 50 
contos. 

«Passo agora a ler uma pas­
sagem que me parece signi f i ­
cativa. 

«Por sugestão do grupo por­
tuguês foi acordado oferecer 
a cada delegado uma pasta 
de pele e uma caneta. A quan­
tia ind icada, de 1260 contos, 
não pode ser diminuída sem 
prepufzo do nfvel do presente 
que se pretende oferecer». 

«Esta conversa já vai longa, 
mas não querendo alongá-la 
ainda mais pergunto: 

Que austeridade?» 
E d izendo isto o nosso ami-

go Zangão lá se foi embora . 
Um d ia voltará com novas pa­
lavras que ao fim e ao cabo 
mais não são do que apreen­
sões que todos nós sent imos. 

O ZANGÃO 

C F i r a G E T I P O G R A F I A 
D A 

A D F A 
E X E C U T A 

T O D O S O S T R A B A L H O S 

D E T I P O G R A F I A 

E E N C A D E R N A Ç Ã O 

Rua Artilharia U m — T e l . 653593 — LISBOA 
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P Á G I N A C U L T U R A L 
A POESIA É A ARTE-VIVA. A SUA ASSIMILAÇÃO, ALÉM DE INSTRUTIVO, PROVOCA-NOS REACÇÕES FACILMENTE COMPREENSÍVEIS QUANDO LIDA 

OU ESCUTADA ATENTAMENTE, COM O ESPIRITO ABERTO A CRÍTICA. A OBJECTIVIDADE E PROFUNDIDADE QUE A POESIA ADQUIRE, VARIA 

COM O POETA. A POESIA, COMO QUALQUER OUTRA FORMA DE ARTE, TEM DUAS OPÇÕES: — OU ES ETA A FAVOR DO POVO. DO POVO TRABALHA­

DOR E EXPLORADO; OU ESTA CONTRA ESTE A FAVOR DOS EXPLORADORES. PODEMOS AINDA CONSIDERAR A POESIA QUE NÃO DEFENDE NEM 

ATACA NENHUMA CLASSE, ISTO É, A POESIA ROMÂNTICA OU NÃO INTERVENCIONISTA. 

HOJE A LITERATURA DEIXOU DE PODER SER INOCENTE. ELA TEM QUE SER OBJECTIVA E PÔR-SE AO SERVIÇO DA EMANCIPAÇÃO POPULAR. 

PARA MELHOR COMPREENSÃO DA ARTE POÉTICA E A SUA FUNÇÃO, CITAMOS MAIAKOVSKI QUE NOS AFIRMA: 

PRIMEIRO / É PRECISO / TRANSFORMAR A VIDA / PARA CANTA-LA / EM SEGUIDA 

É ESTA «TRANSFORMAÇÃO DA VIDA», DA MANEIRA DE PENSAR E AGIR QUE NÓS PRETENDEMOS LEVAR A TODOS COM A DIVULGAÇÃO DE POETAS, 

CONSAGRADOS OU NÃO, ATRAVÉS DESTA RUBRICA DO NOSSO «ELO». 

CABE-NOS DIZER QUE É NOSSA INTENÇÃO, DIVULGARMOS SEMPRE, PELO MENOS, UM POETA NACIONAL NESTA RUBRICA. 

EMBALO DO TEJO 
Em Vila Velha rompeste 
nosso destino de terra. 
Abrantes recolhe a saia 
e fica a ver-te passar 
pelos campos do Sorraia. 
Corres pelo Ribatejo, 
pelas lezírias abertas 
como um toiro de água azul, 
símbolo de toiro a quem 
não dominam os campinos 
que à tua cola galopam 
em seus cavalos de terra. 

Quem te vir em Almeirim 
pastando entre os salgueirais, 
bezerro de mansas águas, 
não te conhece depois 
nos campos de Vila Franca, 
arena das tuas raivas. 
Só Lisboa te domina, 
com seu capote de mar; 
numa sorte de bruxedo 
faz de ti um leão verde 
com sangue de sal marinho. 

Contigo descem de Abrantes 
os filhos dos camponeses, 
em Almeirim são campinos, 
em Vila Franca barqueiros, 
e quando chegam ao mar 
O mar os faz marinheiros 
com sangue de sal marinho. 

À tua foz o mar nos pareceu 
o nosso caminho natural, 
o destino que se tem e que se escolhe 
como se fosse fatal. 

J O A Q U I M N A M O R A D O 

DOCE 
UBERDADE 

Liberdade querida e suspirada, 
Que o despotismo acérrimo condena! 
Liberdade, a meus olhos mais serena 
Que o sereno clarão da madrugada! 

Atende à minha voz, que geme e brada 
Por verte» por gozar-te a face amena! 
Liberdade gentil, desterra a pena 
Em que esta alma infeliz jaz sepultada 

Um, oh deusa imortal, vem maravilha, 
Vem, oh consolação da humanidade, 

Cujo semblante mais que os astros brilha! 

Vem, solta-me o grilhão da adversidade! 

Dos céus descende, pois dos céus és filha, 

Mãe dos prazeres, doce Liberdade! 

BOCAGE 

POEMA 
DO HOMEM SÕ 
Sós, 
irremediavelmente sós, 
como um astro perdido que arrefece. 
Todos passam por nós 
e ninguém nos conhece. 

Os que passam e os que ficam, 
todos se desconhecem. 
Os astros não se explicam: 
arrefecem. 

Nesta envolvente solidão compacta, 
quer se grite ou não se grite, 
nenhum dar-se de dentro se retracta, 
nenhum ser nós se transmite. 

Quem sente o meu sofrimento 
sou eu só, e mais ninguém. 
Quem sofre o meu sofrimento 
sou eu só, e mais ninguém. 
Quem estremece este meu estreme-

[cimento 
sou eu só, e mais ninguém. 

Dão-se os lábios, dão-se os braços, 
dão-se os olhos, dão-se os dedos, 
bocetas de mil segredos 
dão-se em pasmados compassos; 
dão-se as noites, dão-e os dias, 
dão-se aplitivas esmolas, 
abrem-se e dão-se as corolas 
breves das carnes macias; 
dão-se os nervos, dá-se a vida; 
dá-se o sangue gota a gota, 
como uma braçada rota 
dá-se tudo e nada fica. 

Mas este ínt imo secreto 
que no silêncio concreto, 
este oferecer-se de dentro 
num esgotamento completo, 
este ser-se sem disfarce, 
virgem de mal e de bem, 
este dar-se, este entregar-se, 
descobrir-se e desflorar-se, 
é nosso, de mais ninguém. 

A N T Ó N I O GEDEÃO 

PARTIR 
E u v o u - m e e m b o r a p a r a a l é m d o t e j o , 

n ã o p o s s o m a i s f i c a r ! 

Já s e i d e c o r o s p a s s o s d e c a d a d i a , 
n a b o c a as m e s m a s p a l a v r a s 
b a t i d a s n o s m e u s o u v i d o s . . . 

— A i a s d e s g r a ç a s h u m a n a s d e s t a s 
[ p a i s a g e n s i g u a i s ! . , . 

A b r o o s o l h o s e n ã o v e j o 
Já n ã o a n d o , j á n ã o o i ç o . . . 
N ã o p o s s o m a i s . . . 
C r i t a - m e a V i d a d e l o n g e 
e e u v o u - m e e m b o r a p a r a a l é m do 

[ T e j o . 

P a s s a a a v e n o c é u b e b e n d o a z u l e 
[ d i z : — V e m ! 

O v e n t o e n v o l v e - m e n u m a c a r i c i a , 
e n v o l v e - m e e m u r m u r a : — V e m ! 
A s o n d a s s t a l a m n a s p r a i a s e vão 

[ m a r f o r a , 

a s m ã o s d e e s p u m a a p r e n d e r - m e 
[ o s s e n t i d o s 

c h a m a m n o f u n d o d o s m e u s o l h o s : 
[ — V e m ! 

— C a m a r a d a s , e u v o u , e s p e r a i u m 

[ p o u c o . . . 
A i , m a s a v i d a n u n c a e s p e r a p o r 

[ n i n g u é m . . . 
E a n o i t e c h e g a v i n g a d o r a ; 
o v e n t o r a s g a - m e o f a t o , 
a s o n d a s m o l h a m - m e a c a r n e 
e a a v e p i a m i s t i c a m e n t e n o a r ; 
a b r o o s o l h o s e n ã o v e j o , • 
j á n ã o a n d o , j á n ã o o i ç o , 

— e f i c o , d e s g r a ç a d o d e f i c a r ! . . . 

M A N U E L D A F O N S E C A 

NA CIDADE 
NASCI 

Na cidade, quem olha para o céu? 
É preciso que passe o avião... 
Quem me dera o silêncio, a solidão, 
Onde pudesse, alguma vez, ser eu! 

Na cidade nasci; nela nasceu 
A minha dispersiva inquietação; 
E o meu tumultuoso coração 
Tem o pulsar caótico do seu. 

Ah! Quem me dera, em vez de gasolina, 
0 cheiro da terra húmida, a resina 
A flores do campo, a leite, a maresia! 

Em vez da fria luz que me alumia, 
0 luar. sobre, o mar, em tremulina... 
— Divina mão compondo uma poesia. 

CARLOS QUEIRÓS 
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O F I C I N A D E P R Ó T E S E S PEDIDOS DE COLOCAÇÃO 
D A A D F A — P O R T O 

A o f i c i n a d e p r ó t e s e s d a A s s o c i a ç ã o n o P o r t o é u m m o t i v o d e 
o r g u l h o . E l a d e m o n s t r a , e i n p r i m e i r o l u g a r , a c a p a c i d a d e d a A s s o c i a ­
ç ã o n a s s u a s i n i c i a t i v a s p a r a r e s o l v e r d i r e c t a o u i n d i r e c t a m e n t e m u i t o s 
d o s p r o b l e m a s d o s d e f i c i e n t e s d a s F o r ç a s A r m a d a s e r e p r e s e n t a , e m 
s e g u n d o l u g a r , u m p a s s o d e c i s i v o n o s e n t i d o d e s e p ô r t e r m o a u m a 
c o m e r c i a l i z a ç ã o e x c e s s i v a m e n t e l u c r a t i v a o u m e s m o e s p e c u l a t i v a n o 
d o m í n i o d a p r e s t a ç ã o d e s e r v i ç o s a d e f i c i e n t e s . E s t e ú l t i m o a s p e c t o 
é c o m p r o v a d o p e l a « i n d i s p o s i ç ã o » e c o n s e q u e n t e r e a c ç ã o p o u c o l í m ­
p i d a s d a s c a s a s d a e s p e c i a l i d a d e d o P o r t o . 

A r e a l i d a d e q u e é a o f i c i n a d e p r ó t e s e s d a A s s o c i a ç ã o , a s u a 
i m p o r t â n c i a , e a r e a l i d a d e q u e s ã o o s d i f i c u l d a d e s d o s d e f i c i e n t e s 
q u a n d o d a a d a p t a ç ã o d e p r ó t e s e s s ã o b e m n o s s a s c o n h e c i d a s e b e m 
s e n t i d a s p o r m u i t o s d e n ó s . E s s a s d i f i c u l d a d e s , q u e v ã o d e s d e o p r o ­
c e s s o m o r o s o d a a d j u d i c a ç ã o e c o l o c a ç ã o d a p r ó t e s e a t é à d e f i c i e n t e 
a d a p t a ç ã o e f r e q u e n t e s a v a r i a s p o s t e r i o r m e n t e . 

M a s e s t a r e a l i d a d e , b e m c o n h e c i d a d o s d e f i c i e n t e s , é , c o n t u d o , 
d e s c o n h e c i d a d o p ú b l i c o e , m u i t a s v e z e s , d e q u e m , b e m i n t e n c i o n a d o , 
g o v e r n a . E é , n o e n t a n t o , d e g r a n d e i m p o r t â n c i a q u e a s p e s s o a s t e n h a m 
c o n h e c i m e n t o d e s t e s p e q u e n o s g r a n d e s p r o b l e m a s q u e m a i s q u e a f e c ­
t a m u m d e t e r m i n a d o t i p o d e i n d i v í d u o s , q u e a f e c t a m t o d a u m a 
s o c i e d a d e . 

N e s t e s e n t i d o , r e v e s t e - s e d e g r a n d e i m p o r t â n c i a u m a r e p o r t a g e m 
q u e o j o r n a l « C o m é r c i o d o P o r t o » p u b l i c o u n a s u a e d i ç ã o d e 1 7 d e 
J a n e i r o p a s s a d o s o b r e a o f i c i n a d e p r ó t e s e s d a A s s o c i a ç ã o c o m o t í t u l o 
« O N D E P Ô R P R Ó T E S E S N Ã O É U M N E G Ó C I O » . 

T r a n s c r e v e m o s , a s e g u i r , e s s a m e s m a r e p o r t a g e m d o « C o m é r c i o 
d o P o r t o » . 

«Ta l c o m o no genér ico no 
c a m p o .da saúde, t a m b é m no 
que respe i ta a próteses de 
m e m b r o s pode d i ze r -se que 
i m p e r a o «negócio», c o m os 
inerentes p re ju ízos p a r a o 
doente. C o m o se não lhe che­
gasse t e r pe rd ido u m m e m ­
bro, n o todo ou e m par te , o 
ampu tado é, no rma lmen te , 
«sugado a té ao t u tano» p a r a 
lhe c o l o c a r e m u m a p ró tese ; 
e c o m o o que i n t e ressa é a 
«recei ta», quan tas vezes es ta 
é f e i t a «às t rês pancadas», 
aca r re tando t o d a u m a sér ie 
de compl icações ? ! 

Con tudo , p a r a c o n f i r m a r 
a r e g r a , h á sempre u m a ex­
cepção. 

E , neste caso de próteses 
de membros , a excepção é 
prec isamente a o f i c i n a d a 
Associação dos De f i c ien tes 
das F o r ç a s A r m a d a s . A l i á s 
este f a c t o não espan ta rá n i n ­
guém, se nos l e m b r a r m o s 
que p a r a a l é m de não p ros ­
segu i rem f i n s l u c r a t i v o s , os 
seus técnicos s o f r e m n a ca r ­
ne o que é ser -se amputado . . . 

C r i a d a e m A g o s t o de 
1976, n e s t a o f i c i n a j á f o r a m 
execu tadas u m a s 300 p r ó t e ­
ses, das m a i s d i ve rsas , o que 
dá u m a m é d i a m e n s a l de 
c e r c a de 20, n u m e r o que deve 
ser r eco rde n a s o f i c i nas 
a f ins . 

N e l a t r a b a l h a m , n e s t e 
momento , c i nco e lementos , 
todos a m p u t a d o s ( u m dos 
qua is é c e g o ) ; como n o t a de 
interesse, rea lce-se que ape ­
nas o seu enca r regado , C a r ­
los Que lhas , j á h a v i a an te ­
r i o rmen te t r a b a l h a d o e m 
próteses, nomeadamen te no 
es t range i ro . O s res tan tes , 
antes de f i c a r e m a m p u t a d o s 
nas gue r ras co lon ia i s e de 
começarem a t r a b a l h a r n a 
o f i c i na d a A D F A , e x e r c i a m 
os m a i s d iversos of íc ios, e n ­
t re os qua is se c o n t a u m 
ex-p i che le i ro ; o p r ó p r i o C a r ­
los Q u e l h a s e r a es tudan te 
de e n g e n h a r i a qu ím ica , a n ­
tes de se r i nco rpo rado no 
exérc i to . 

E s t e po rmenor , p o r é m , 
Dão impede que se t e n h a m 
Integrado pe r fe i t amen te n a 
sua n o v a ocupação, a ponto 
de, pode d ize r -se , t r a b a l h a ­
dores tão b e m como os m e ­
lhores técn icos es t range i ros 
de n o m e a d a , c o m o , p o r 
exemplo, os a lemães o u os 
amer icanos. 

C o m efei to, ho je e m d i a , 
parece não h a v e r duv ida 
que é de todo descab ido u m 
amputado des locar -se ao es­
trangeiro para. co loca r u m a 
prótese, uma v e z que pode 
usu f ru i r da m e s m a q u a l i d a ­
de de serviço n a A D F A . 

Quase sem apofos. . . 
P o r é m , não obstante t r a -

ta r -se de u m a au tên t i ca 
« i lha», não têm p r a t i c a m e n ­
te n e n h u m apoio das en t i da ­
des o f i c i a i s ; e este «porme­
nor» é tanto m a i s chocante , 
quan to é certo que 9 0 % dos 
a m p u t a d o s que r e c o r r e m a 
e s t a o f i c i n a são def ic ien tes 

mu t i l ados a o serv iço das 
Forças A r m a d a s . . . 

A l i á s , va le a p e n a o u v i r 
C a r l o s Q u e l h a s h i s t o r i a r a 
ex is tênc ia d a o f i c i n a : 

« E m A g o s t o de 1976 f u i 
con tac tado p e l a D i recção d a 
Associação dos D e f i c i e n t e s 
das F o r ç a s A r m a d a s p a r a 
m o n t a r m o s es ta o f i c i n a a q u i 
no P o r t o , p a r a os c a m a r a ­
das que f i c a r a m m u t i l a d o s 
n a g u e r r a e que e s t a v a m 
su je i tos a todo o t i p o de 
especulação n a s casas p a r t i ­
cu l a res que o p e r a v a m n o 
ramo . Ê que, c o m o tudo a 
nível o f i c i a l , o H o s p i t a l M i ­
l i ta r , sempre que e ra p rec iso 
u m a prótese, p e d i a o r çamen­
tos às v á r i a s c a s a s , r e c a i n ­
do a e s c o l h a sobre a que 
a p r e s e n t a v a o o r ç a m e n t o 
m a i s b a i x o ; o ra , n o r m a l m e n ­
te, ao m a i s ba i xo p reço co r ­
respond ia a p i o r qua l idade e 
então o def ic ien te é que es­
t a v a sempre p re jud i cado . 

«Po r t an to , i n i c i a lmen te , a 
i d e i a e r a de is to f u n c i o n a r 
só p a r a def ic ien tes das F o r ­
ças A r m a d a s . 

«Mas o p i o r é que nós te ­
mos de c o n c o r r e r e a p r e s e n ­
t a r o rçamentos , como q u a l ­
que r c a s a c o m e r c i a l ; po r 
ou t ro lado, pode d izer -se que 
não temos qua lque r apo io , 
p a r a a l é m das co tas dos 
nossos assoc iados . E n t ã o , 
u n s 6 meses depois de t e rmos 
in i c iado , reso l vemos come­
ça r a t r a b a l h a r p a r a q u a l ­
que r pessoa que prec isasse 
dos nossos serv iços, indepen­
dentemente de se r m i l i t a r 
ou c i v i l , u m a v e z que c o n ­
c lu ímos que são todos de f i -
c ientes». 

— M a s , então, os de f i c i en ­
tes das F o r ç a s A r m a d a s não 
são ob r i ga to r i amen te e n c a ­
m i n h a d o s p a r a a vossa o f i ­
c i n a sempre que necess i tem 
de p ró teses? •— p e r g u n t a ­
mos u m tan to inc rédu los . 

«Nada d isso ! C o m o d isse 
o H o s p i t a l M i l i t a r pede o r ­
çamentos e nós conco r remos 
e m pé de igua ldade c o m as 
casas c o m e r c i a i s ; se a l g u ­
m a se p r o p u s e r f a z e r o se r ­
v i ço m a i s ba ra to , po is é-lhe 
en t regue. D e fac to , j á ten ­
t á m o s ob te r o e x c l u s i v o 
p a r a os de f i c ien tes das F o r ­
ças A r m a d a s m a s não c o n ­
segu imos n a d a . C l a r o que os 
g randes p re jud i cados são, 
necessar iamente , os d e f i c i ­
entes». 

E , de fac to , pe lo menos , 
b i z a r r o que, ex is t indo u m a 
Associação de De f i c i en tes 
das F o r ç a s A r m a d a s c o m 
u m a o f i c i n a de e levado n í ­
ve l técn ico, as au to r idades 
m i l i t a r e s não e n c a m i n h e m 
p a r a e la os m u t i l a d o s ao seu 
serviço, t an to m a i s que são 
elas que c u s t e i a m os p ró te ­
s e s . . . 

. . . E as dificuldades 
são muitas 

P o r ou t ro lado , a s d i f i c u l ­
dades não se l i m i t a m a este 
aspecto económico,, 

U m dos po rmeno res que 
nos f o c a r a m d iz respe i to ao 
estado e m que lhes c h e g a m 
os co tos m u t i l a d o s . C o m 
efei to, n o r m a l m e n t e , sempre 
que é p rec i so p roceder a 
u m a a m p u t a ç ã o de u m m e m ­
bro , o u par te , os ch-urgiões 
p reocupam-se e m d e i x a r o 
coto « m u i t o bon i to» , s e m se 
l e m b r a r e m ( t a l v e z ) , que o 
doente i r á p r e c i s a r de u m a 
prótese e n e m s e m p r e o es­
té t i co se c o a d u n a c o m o f u n ­
c i o n a l . 

D a í que, p o r vezes, s e j a m 
ob r igados a adaptações não 
só d i f íce is c o m o m o r o s a s . 
M a s , e n f i m , esses são c o n s i ­
derados «ossos do o f íc io» . . . 

U m dos aspec tos que a i n ­
d a n ã o c o n s e g u i r a m u l t r a ­
p a s s a r d i z respe i to n ã o p r o ­
p r i amen te à f e i t u r a d a p r ó ­
tese, m a s à adap tação do 
a m p u t a d o ; de fac to , após a 
prótese f e i t a e co l ocada é 
necessário todo u m t r a b a l h o 
de f i s i o t e r a p i a e t e r a p i a 
ocupac iona l , p a r a de la se 
poder t i r a r o m e l h o r e m a i s 
co r rec to rend imen to . 

O r a todo esse t r a b a l h o 
necess i ta de pessoa l espec ia ­
l i zado e de insta lações p r ó ­
p r i as — p o r exemplo , u m a 
p i s c i n a é ind ispensáve l — o 
que a A D F A a i n d a n ã o c o n ­
segu iu , e o b r i g a os a m p u ­
tados a r e c o r r e r e m a p a r t i ­
cu la res , j á que no exérc i to 
t a m b é m não lhes podem se r 
p res tados estes cu idados . 

A i n d a n o cap í tu lo de d i f i ­
cu ldades, re f i r a - se a i n e x i s ­
tênc ia de isenções f i s ca i s n a 
i m p o r t a ç ã o dos p rodu tos 
u t i l i zados n a confecção das 
próteses. C l a r o que p o d e r i a m 
r e c o r r e r a a l g u n s a r t i g o s de 
f a b r i c o n a c i o n a l , só que de 
qua l idade m u i t o i n f e r i o r ; 
o r a , como o seu l e m a não é 
o l u c r o , m a s s i m s e r v i r o 
m e l h o r possível os a m p u t a ­
dos, a s próteses são fe i tas 
quase to ta lmen te c o m m a t e ­
r i a i s impor tados , que t ê m de 
p a g a r impos tos , a l g u n s de­
les de a r t i g o s «de l uxo» . . . 

Alguns casos 

F a z e r u m a prótese de u m 
m e m b r o ex i ge u m t r a b a l h o 

me t i cu loso e mesmo c ien t í ­
f i co , p r i n c i p a l m e n t e se se 
pre tende i ' f a z e r u m a «coisa» 
e m condições. 

F e i t o o mo lde do coto, é 
necessário u m estudo a p r o ­
fundado d a m u s c u l a t u r a a n ­
tes d a p a s s a g e m à fase de 
enca ixe , f e i t a c o m u m a r e ­
s i n a po l iés ter e u m a m a l h a 
e s p e c i a l ; segue-se- lhe u m 
a l i nhamen to es tá t i co e, de ­
pois, d inâmico , c o m o i n d i ­
v íduo e m m a r c h a . 

T r a n s f e r i d a a prótese, é 
necessário a i n d a todo u m 
t r a b a l h o de a c a b a m e n t o e 
de ens ino do uso, j á s e m 
f a l a r n a f i s i o t e r a p i a a que 
a t r ás nos re fe r imos . 

T u d o i s t o d e m o r a , e m 
média , e m casos de p r i m e i ­
ras próteses, u n s dois a t rês 
meses ; no caso de o a m p u t a ­
do j á es ta r hab i t uado a u s a r 
próteses, este p r a z o pode ser 
reduz idos p a r a u n s 15 dia.s. 

M a s , c l a r o , c a d a caso t e m 
a s u a espec ia l idade p r ó p r i a , 
e a o f i c i n a de próteses d a 
A D F A j á p a s s o u p o r s i t u a ­
ções que lhe g r a n j e a r a m r e ­
nome a l é m f ron te i r as . 

C o n t a r a m - n o s , p o r e x e m ­
plo, de u m pet iz de 14 m e ­
ses que ap rendeu a a n d a r j á 
c o m a próteses que a l i lhe 
fo i co locada . T r a t a v a - s e de 
u m a c r i ança que, quando i a 
ao co lo d a mãe , este, t r ope ­
çou e d e i x o u - a ca i r , n a a l t u ­
r a e m que p a s s a v a u m c a ­
m ião que lhe e s m a g o u u m a 
pe rn i t a . F e i t a a prótese, não 
só a n d a , c o m o a té j á j o g a 
à bo l a . 

U m ou t ro caso que nos 
r e f e r i r a m , f o i o de u m a r a -
p a r i g u i t a de 12 anos c o m 
u m defe i to congén i to a b a i x o 
do joe lho e que t a m b é m s a i u 
da l i a anda r . 

M a s o caso p o r v e n t u r a 
m a i s « interessante» t êm- no 
a i n d a ent re m ã o s ; t r a ta -se 
de u m m i ú d o que, p o r de fe i ­
to congén i to , n ã o t e m a s 
duas pe rnas n e m , sequei ' , 
qua lque r coto. S i tuação e v i ­
dentemente d i f í c i l de c o r r i ­
g i r , vão se r a u x i l i a d o s po r 
técnicos a lemães que j á t ê m 
exper iênc ia de casos seme­
lhantes . M a s — f i z e r a m g a l a 
de o r e f e r i r — apenas n o 
ens inamen to do seu uso ; a 
prótese será to ta lmen te exe­
c u t a d a pe los c i nco técnicos 
d a A D F A . 

A l i á s , não obs tan te t e r e m 
v indo quase todos de o u t r a s 
prof issões, s e m qua lque r r e ­
lação c o m a de pro tés ico , 
u m a das suas preocupações 
é e x a c t a m e n t e a d a i n v e s t i ­
gação de novos recu rsos que 
me lho r s i r v a m os de f i c i en ­
tes. 

Ê que eles não p r o s s e ­
g u e m o luc ro e sen tem n a 
carne o que é ser -se a m p u ­
tado ! . . . 

A R N A L D O A R A t r J O 

DE DEFICIENTES 
In ic iamos, neste número, a publ icação d a longa lista de 

Defic ientes que se encontram inscr i tos na Associação nos 
serviços de colocação. Esta publ icação tem como f inal idade 
a ut i l ização d o «Elo» para faci l idade de colocação. Ass im, o s 
sócios e lei tores que tenham conhecimento, nas loca l idades 
ind icadas, de vagas das profissões ind icadas ou outras, para 
a co locação d e def ic ientes, podem colaborar nesta tarefa 
d a Associação, comunicando c o m a sede em L i sboa e indi­
cando essas mesmas vagas. 

Também os sócios que se encontram desempregados e que 
ainda não se encontram inscr i tos nos serviços d e colocação 
d a Associação deverão fazê-lo, na sede ou na delegação a que 
per tencem, pois que a oportunidade d e colocação pode surgir 
e serão de imediato contactados peia Associação. 

PEDIDOS DE COLOCAÇÃO POR LOCALIDADES 
Faro — Indústria Hoteleira . . . 

» — Mecânico 
Fornos d 'A lgodre$ — C o n t i n u o / P o r t e i r o . . . . 
Fátima — Indiferenciado 
Fundão — Emp. Escri tór io 
Gavião « —Con t ínuo /Po r te i r o ... 
G r a c i o s a — Indiferenciado 
Gua rda — Indiferenciado 
Gouve ia — Alfaiate 
Lei r ia — Motorista 

» , — C o n t í n u o / p o r t e i r o . . . . 
» — Emp. Escri tór io . . . . . . . 
» — S e r r a l h e i r o 

Lamego — Cont ínuo/Por te i ro . . . . 
» — Motor ista 

L isboa — Gestor Empresar ia l . . . 
» — C o n t e n c i o s o Empresa 
» -. — Advogac ia 
» — Professorado 
» v — Indiferenciados 4 
» — A g . Téc. Agrícolas . . . 
» , — Psicólogo 
» , — L i e . Fi losof ia 
» , — T i p ó g r a f o s » 2 
» , — Elect r ic is tas 12 
» , — Desenhadores 2 
» , — Mecânicos 3 
» -. — Carpinte i ros » 2 
» * — Serra lhei ros 2 
» , — Emp. Balcão 5 
» — Fotógrafo 
» , — Vendedores 
» , — Alfaiates 
» , — Pintor C . C 
» , — Padei ro . . . 
» — S o l d a d o r 
» > — Mecanógrafos 
» , — I n d ú s t r i a Hoteleira . . . 
» , — Estucador 
» , — C o n t . P rod . Gráf ica . . . 
» , — Canal izador 

, — Emp . Escri tór io 2 
» , — Relações Públ icas . . . 
» — Enfermagem 
i* , — Cobrador 
» , — L a v a d o r Auto 
» — S e r v e n t e Armazém . . . 
» , — C o s t u r e i r a 
» , — V i g i l a n t e s , 
» , —Con t ínuos /Po r te i ros ... 22 
» , —Te le fon i s t as 1 
» , — S e r v e n t e s L impeza . . . 
» , — M o t o r i s t a s 

0 FUTEBOL E A AUSTERIDADE 
Raramente tratamos nestas 

co lunas de despor to , a não 
ser o desporto especí f ico 
para def ic ientes. Não é que 
tenhamos algo contra o des­
porto, antes pelo cont rár io . 

achamo- lo de suma impor-nada temos contra o despor -

SEGUROS ATRAVÉS DA A D F A 
A d e l e g a ç ã o d a A D F A n o P o r t o e s t á a 

t r a b a l h a r e m c o l a b o r a ç ã o c o m o G r u p o 

S e g u r a d o r M . S . A . n o s e n t i d o d e c a n a l i ­

z a r c o n t r a t o s p a r a a q u e l a c o m p a n h i a . 

O s s ó c i o s e a m i g o s d a A s s o c i a ç ã o p o ­

d e r ã o , a t r a v é s d a d e l e g a ç ã o d a A D F A n o 

P o r t o , f a z e r o s s e g u r o s e m q u e e s t e j a m i n ­

t e r e s s a d o s , a p o i a n d o d e s t e m o d o a A s s o ­

c i a ç ã o e m m a i s u m a d a s s u a s a c t i v i d a d e s 

p r o d u t i v a s . 

tância. A c o n t e c e que o facto 
de «passarmos por cima» do 
despor to se deve à falta de 
um elemento qual i f icado para 
o comentar . 

Ora b e m , depois dos c o n ­
s iderandos q u e a c h á m o s 
oportunos, vamos entrar no 
assunto sob o t í tu lo em epí­
grafe, embora suje i tos a a l ­
guma «gafe». 

Nos ú l t imos tempos a im­
prensa tem not ic iado alguma 
mov imentação referente a 
certas «vedetas» do chama­
do despor to- re i . A s s i m , vá­
rios jornais se referiram ao 
jogador A l v e s que virá (?) 
para o Benf ica c o m um ven­
c imento de 200 con tos men­
sais. Igualmente Ví tor Bapt is­
ta renunciará ao seu contrato 
c o m a mesma equipa l isboe­
ta, depois de exigir 700 c o n ­
tos de «luvas» mais 100 c o n ­
tos mensais l impos, isto é, 
sem qualquer desconto . 

C o m o a c i m a af i rmamos 

to em geral e o futebol em 
particular. M a s , nos tempos 
que correm, em que tanto se 
fala de auster idade parece-
-nos que os venc imen tos , a 
auferir por esses portugue­
ses , tal como todos os ou ­
tros futebol is tas, são exage­
rados. 

C o m o se pode pedir a uns 
que apertem (mais) o c into 
e outros ganhem quant ias fa­
bulosas? A l g o está mal neste 
país onde a austeridade vai 
ser, e já é, prát ica corrente. 

Será que os homens do 
pon tapé -na -bo la , const i tuem 
um sector à parte? Será que 
esses homens não estão s u ­
jeitos às mesmas leis que os 
outros homens deste país? 

Estamos e m crer que os 
homens do futebol não são 
o esco l da nossa pátria, d e ­
vendo, portanto, estar su je i ­
tos aos mesmos dire i tos e 
deveres que os seus seme­
lhantes. 
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DEFICIENTES E RELAÇÕES PESSOAIS 
ALGUMAS DIFICULDADES PSICOLÓGICAS 

Prosseguimos a publicação de uma série de 
comunicações apresentadas no Seminário de Des­
porto e Tempos Livres para Deficientes que se rea­
lizou em fins de Setembro pasado, em Lisboa. Com 
a publicação destas comunicações tentamos contri­
buir para que o que no Seminário se disse, e con­
cluiu venha a ser do conhecimento de um grande 
número de pessoas deficientes e não deficientes. 

A seguir transcrevemos, pois, mais uma comu­
nicação apresentada no Seminário com o t í tulo 
«Deficientes e relações pessoais — algumas dificul­
dades psicológicas». 

EXORDIUM 
C o m respeito a este estudo 

quero primeiro fazer uma afir­
mação: 

A s d i f iculdades que surgem 
como resultado da def iciência 
estáo principalmente concen­
trados no contacto di recto 
«com os outros». 

Esta af irmação é apo iada 
por literatura, por pessoas que 
trabalham em reabi l i tação, teo­
r ias, comuns em psico logia 
opiniões e as próprias expe­
riências dos deficientes. 

Quer isto d izer que a gran­
de parte dos problemas dos 
def ic ientes são d e natureza 
psicológica, ou melhor ps ico­
ssocial . 

Até hoje a maior parte das 
pessoas que trabalham em 
reaoi l i tação concentram - s e 
pr incipalmente em problemas 
técnicos e médicos. Muita in­
vestigação ó feita neste cam­
po e muito dinheiro é gasto, 
que na minha opinião é bas­
tante correcto. Quando falo de 
reabi l i tação refiro-me a todo 
o trabalho para e com defi­
c ientes. Recentemente mui tas 
pessoas chegaram a conc lu­
sões de que os aspectos mé­
dicos e técnicos dos def ic ien­
tes const i tuem apenas uma 
parte do problema. A parte 
ps icc-soc ia l é tão importante 
como as outras. Estão de tal 
maneira inter-relacionadas que 
o primeiro não resulta sem o 
segundo. 

Um outro facto, n a minha 
opinião incorrecto, é que a 
quant idade de dinheiro gasto 
na investigação ps ico-soc ia l é 
muito inferior. 

SER DEFICIENTE 
Quando se considera uma 

def ic iência ou um def ic iente, 
vemos que muitos autores di­
ferenciam o defeito físico e a 
def ic iência, que é normalmen­
te def inida como o resultado 
comulat ivo do impedimento, 
resultante do defeito físico do 
individuo e o seu perfeito com­
portamento. 

PROBLEMAS: MÉTODOS 
E OBJECTIVOS 

Quando estudamos clara­
mente o problema, devemos 
afirmar que muitos def ic ientes 
têm di f iculdades nas suas re­
lações pessoais e não pode­
mos negar que muitos defi­
c ientes, especia lmente aque­
les def ic ientes de nascença, 
atrasam-se no seu desenvolvi­
mento. Isto é pr incipalmente 
causado por vários factores 
mentais e psíquicos, que im-
ped3m um comportamento nor­
mal de expansão e auto apren­
dizagem (escolas espec ia is 
iso ladas, menos possibi l ida­
des de contactos soc ia is , re­
f lexos lentos, parte do tempo 
ocupado em A V D , terapia, 
etc.) 

Os métodos de proporcio­
nar aos def ic ientes uma opor­
tunidade destes atingirem um 
comportamento normal são 
muitos ; uma educação mais 
adequada, proporcionando-lhes 
melhores especial izações so­
c ia is , dando- lhes auto con­
f iança e auto respeito, mudan­
do as suas atitudes para com 
o «público». Os object ivos são 
dar ao def ic iente a oportuni­
dade de se tornar sociável e 
fazê-lo esquecer a sua condi ­
ção de deficiente e seus pro­
b lemas, lutando pelos seus di­
reitos. Por outras palavras, 
tornar os def ic ientes mais 
conscientes das suas possibi­

l idades e incapac idades , d e 
forma a poderem util izar as 
pr imeiras o melhor possível. 

PSICOLOGIA DO DEFI­
C IENTE 

N a verdade podemos apre­
sentar a ps ico log ia d e um de­
f ic iente de uma forma muito 
s imples: é uma questão de ob­
jectivos vedados. C o m o rea-
g3m as pessoas quando os 
seus object ivos são vedados? 
É evidente que em frustrações! 
Mesmo antes de W W II Kurt 
Lewin ter investigado o cam­
po das frustrações, descobr iu -
-se que ao co locar-se uma ve­
dação transparente entre cr ian 
ças e br inquedos engraçados, 
a lgumas f icaram passivas ou­
tras br incara rn satisfeitas corn 
os br inquedos que t inham nas 
mãos, e a inda outras tentaram 
desesperadamente agarrar o 
br inquedo que estava fora do 
seu a lcance . Penso que este 
exemplo é uma forma de des­
crever a ps ico log ia do defi­
ciente. Gostar ia d e v incar aqui 
que não sou d a opinião que 
a ps ico log ia de def ic iente se­
ja signif icat ivamente diferente 
d a ps ico log ia daqueles que 
não são def ic ientes ;na verda­
de existe a di ferença, mas pen­
so numa outra d imensão. 

Não os quero aborrecer aqui 
c o m investigação deta lhada, 
no entanto, tudo o que d igo 
aqui é baseado na invest iga­
ção. A propósito, existem na 
verdade algumas d i f icu ldades 
n a investigação da natureza 
humana: pois trata-se sempre 
de casos individuais. Esta é 
a razão pela qual nunca en­
contramos «leis eternas» em 
c iênc ia soc ia l mas apenas pro-
bal idades. 

A U T O C O N F I A N Ç A 
Já util izei a palavra auto 

conf iança. De forma a expl i­
car melhor as d i f icu ldades dos 
def ic ientes relacionado c o m 
outras experiências. Focare i 
a lgumas concepções de psi­
co log ia . Apercebo-me agora 
de que poder ia ter esco lh ido 
outros campos, exemplo: iden­
t idade de consciência, etc. 

Mas passemos agora a au­
to Confiança (auto respei to) . 
A s pessoas têm consciência 
do seu próprio potencial e da 
sua relativa competência. S e 
um indivíduo sente que é vá­
l ido, poderá controlar os acon­
tecimentos; o seu trabalho é 
vál ido, poda-se dizer que o 
seu nível d e auto conf iança 
(auto respeito) é bom. Pelo 
contrário, se o indivíduo sen­
te que o trabalho dos outros 
é melhor que o de le , que não 
vale muito e que os seus es­
forços produzem normalmente 
maus resultados, o nível d a 
sua auto conf iança é baixo. 
A s pessoas que se sentem in­
competentes, não têm conf ian­
ça em si próprias para pode­
rem enfrentar o ambiente que 
as rodeia; marcam object ivos 
mais baixos do que aqueles 
que se sentem capazes, e sen­
tem até d i f icu ldades em atin­
gir os object ivos já baixos que 
marcaram- A pessoa c o m pou­
c a auto conf iança des is te mes­
mo antes de começar. 

Há portanto indícios de que 
os def ic ientes têm falta de au­
to conf iança. 

Mais tarde expl icarei a ra­
zão. 

ESPERANÇAS (Expecta­
ções) 

Aqu i lo que as pessoas es­
peram das suas vidas depen­

dem pr incipalmente das nor­
mas e valores d a soc iedade 
onde vivem. A s esperanças 
dos def ic ientes na vida e a 
atitude d a soc iedade em rela­
ção a e les é na maior parte 
das vezes baseada em precon­
cei tos: porque se é deficien­
te, nunca se conseguirá so­
breviver soz inho, nunca pode­
rá ganhar a v ida, nunca po­
derá casar — e assim e con­
t inua sempre. 

É óbvio que todos estes pre­
concei tos têm grande inf luên­
c i a no comportamento de de­
f ic iente e no dos «outros». 
Beatr ice Wright d isse que vi­
ver perto d e um def ic iente é 
aceitá-lo. Um passo muito im­
portante na acei tação d e um 
def ic iente é a «alteração dos 
valores do indivíduo». Isto aju­
da a ul trapassar o sentimento 
d e vergonha e complexo de in­
fer ior idade resultante da per­
d a d e valores d e um def ic ien­
te. E la dá-nos quatro manei­
ras do alterar estes valores: 

1 — Arranjar outros valo­
res. Todos conhecemos os va­
lores reinantes nas nossas so­
c iedades ocidenta is : juventu­
de, saúde, fe l ic idade, oasa-
mento, cr ianças , mobi l idade, 
etc. Mas porque será que não 
podemos v isual izar a poss ib i ­
l idade d e trabalharmos sem 
vjcitnwo jyayvo; nu vaiit^u oc 
xual , o coito é a inda conside­
rado o valor mais elevado pa­
ra a grande parte das pes­
soas ; existem, no entanto, 
muitas poss ib i l idades que têm 
o mesmo valor ou a inda mais. 
Há iá algum tempo, apareceu 
um livro no mercado sobre es­
te assunto: «Direito de Amar», 
livro sobre os direi tos sexuais 
d o s def ic ientes. Estou fel iz 
por dizer que há mais l ivros 
no mercado sobre este assun­
to. Existe uma maior abertura 
para. os dsf ic ientes. 

2 — Subordinação do físi­

c o . Isto s igni f ica: não importa 
o aspecto exterior, é mais im­
portante como se é. 

3 — Tendo efeitos de de-
sabi l i tação, a inf luência de 
uma def ic iência é um elemen­
to que expl ica o comporta­
mento, mas não é o mais im­
portante nem o único. 

4 — Valores de compara­
ção. Um valor de comparação 
é baseado na relação desse 
valor com um valor t ipo. Um 
valor de qual idade é baseado 
numa evolução d e qual idades 
inerentes ao objeftivo do pró­
prio juizo. Esta transposição 
de conversão s igni f ica uma 
vantagem muito importante pa­
ra o def ic iente. E le não é jul­
gado, nem é juiz de s i pró­
prio no que respei ta às nor­
mas da soc iedade que na 
maior parte das vezes estão 
tão fora do seu a lcence , mas 
o julgamento é baseado na 
sua si tuação e suas possib i l i ­
dades. 

Será mesmo necessário per-
guntar-vos s e aqui lo que ele 
ambic iona e espera da vida é 
mesmo muito importante? 

ATITUDES 
Em seguida, vamos concen-

trarmo-nos nas atitudes. 
Psicólogos modernos d l -

sem-nos que as atitudes são 
cond ic ionadas por t rês ele­
mentos: 

1— Poss ib i l idade de análi­
s e 

2 — Sent imentos 
3 — Comportamento 
Por outras palavras, as nos­

sas atitudes dependem d e : 1 
— O que sabemos sobre a l ­
gum assunto; 2 — O que sen­
t imos sobre isso; e dependen­
te destes dois elementos, po-
demo-nos comportar de forma 
exal tada, ex: podemos estar 
bem informados sobre um as-

(Continua na 10.» pág.) 

A u t o - c o n . J a n ç a 

F o t o : F a r i n h o L o p e s 

0 MENINO E U MILAGRE 
Certo dia, uma jovem mãe 

com seu l indo bebé ao co lo 
aguardava o autocarro junto à 
berma da estrada; t inha ra­
zões para sentir-se feliz, pois, 
tal como os outros bebés, tam­
bém o seu era belo. O des­
tino, porém, por vezes é cruel 
e, de um momento para o 
outro, faz com que a angústia 
e a dor se instalem no seio 
de uma famíl ia; em vez de che­
gar o desejado autocarro que 
aquela senhora estava a aguar­
dar, passou subitamente um 
camião pesado, que, assina­
lando a sua passagem, buzi­
nou de tal forma estridente 
que a mãe se assustou deixan­
do Cair o seu bebé, v indo 
este a f icar c o m uma pernita 
esmagada, um pouco abaixo 
do joelho, debaixo de um dos 

E x e r c í c i o s de a d a p t a ç ã o à p r ó t e s e 

rodados. Imaginando o aciden­
te à distância de uns dois 
anos não deixaremos certa­
mente de nos impressionar 
c o m tal acontecimento, pois 
tratava-se de um ser humano 
de tenra idade. Não puderam 
seus pa is ter a a legr ia de ver 
seu fi lho dar os primeiros pas­
sos, fazer correr ias e praticar 
traquinices próprias d a idade. 

Certo d ia , entretanto, sou­
be es ta famí l ia que al i para 
os lados d a Boavista, no Por­
to, havia uma ORGANIZAÇÃO 
chamada ASSOCIAÇÃO D O S 
DEF IC IENTES D A S FORÇAS 
A R M A D A S onde, dev ido ao 
querer, te imosia e entusiasmo 
de uns quantos, se construiu 
uma of ic ina de próteses, espe­
cialmente dest inada a tornar 
menos dura a vida dos ampu­
tados das guerras co lon ia is ; 
dir igiram-se c o m seu f i lho à 
ASOCIAÇÃO a f im de confir­
marem o que lhe haviam dito. 
N a verdade, os técnicos de 
próteses observaram o garoto, 
pondo imediatamente em ac­
ção toda a sua capac idade, 
dedicação e até amor, de tal 
modo que este miúdo, hoje 
até joga futebol quase como 
os outros d a sua idade. Um 
assoc iado , médico de c i rurgia 
plást ica, ao ver as doze foto­
grafias a cores af ixadas na 
sa la de Convívio, correspon­
dentes às sucess ivas fases do 
tratamento do coto e de adap­
tação d a prótese, exc lamou 
maravi lhado: isto é técnica 
pura! ! ! 

Gostaríamos que todos os 
assoc iados v issem as doze fo­
tograf ias expostas na Delega­
ção do Porto, porque encer­
ram, não há dúvida, uma vitó­
ria da técnica, do carinho e 
do querer dos técnicos de pró­
teses, ganhando assim para a 
A S S O C I A Ç Ã O , certamente, 
mais alguns amigos, após este 
«milagre». 

OLIVEIRA D U A R T E 

Associado n.° 1383 

J á c o m a p r ó t e s e 

DELEGAÇÃO 
DO PORTO 
GRUPO CORAL 

Os filhos dos asso­
ciados interessados 
em fazer parte do 
grupo coral da Dele­
gação da Associação 
no Porto devem com­
parecer na Delegação 
no dia 10 de Março 
às 15 horas. 



PAG. 6 ELO DOS DEFICIENTES 

VIDA ASSOCIATIVA VIDA ASSOCIATIVA VIDA ASSOCIATIVA 

DADES DA OFICINA 
DE PRÓTESES DO PORTO EM 1977 

1 — Foram constantes 2 — Apesar das mu-
as mutações ao longo do tacões verificadas ao lon-
ano de 1977, dos elemen- go do ano, no quadro de 
tos que trabalharam na pessoal, a produção da 
Oficina de Próteses da Oficina foi a seguinte: 
A . D . F . A . — Porto. 

Assim, de janeiro a * D e í - Def. tóD 

Outubro, funcionou com Militares Militares Total 
três técnicos diplomados, Apare-
um dos quais pelo Fundo l h o s . . 2 1 3 
Mundial de Reabilitação, Próteses 
em 1976, com a colabo- novas: 
ração da Fundação Ca- Tipo de Def. def. não 
louste Gulbenkian, fican- Prótese Militar Militar Total 
do a partir desta data e 
até ao mês de Dezembro, PTB . . . . 53 11 64 
o seu número reduzido a SYME . . . 5 — 5 
dois, devido ao pedido de BK 5 — 5 
demissão de um deles. AK 15 6 21 

Contou ainda, a Ofici - B E 3 7 1 8 

na, com o trabalho de um AE. . . . . 2 1 3 
ajudante desde o início ~ ~ 
do ano, ao qual se veio * o t a ' • « • ' 3 25 108 
juntar um outro em Maio 
e outro em Dezembro. Os fapra-
dois primeiros partiram, 5 B e S : 

em junho, para S. Paulo Tipo de Def. def. não 
— Brasil, como bolseiros Prótese Militar Militar Total 
do Fundo Mundial de PTB 11 1 12 
Reabilitação e apoio da BE — 6 6 
Fundação Calouste Gul - AK 5 — 5 
benkian, regressando em AE 1 — 1 
Dezembro, já como téc- —— • 
nicos. Total... 17 7 24 

A partir desta data, o 
quadro de pessoal desta 
Oficina ficou, portanto, 
constituído por quatro 
técnicos e um ajudante. 

í 

3 — D e 18 a 23 do 
mês de Abril realizou-se 
nesta Oficina de Próteses 
um curso, com a colabo-

I S E N Ç Ã O D E I M P O S T O 
S 0 S 0 E V E I C 0 L 0 S 

Recebemos da Repartição Geral do Ministé­
rio do Exército uma nota esclarecedora sobre a 
isenção do imposto sobre veículos, vulgarmente 
conhecido como imposto de circulação ou im­
posto de selo, para deficientes, através da qual 
se conclui: 

1 — O Decreto-lei n.° 81 /7<", de 28 de Janeiro, 
estabelecia que os deficientes das Forças Arma­
das cujo grau de invalidez seja igual ou superior 
a 30 % são isentos do imposto sobre veículos, 
bem como outros deficientes cujo grau de inva­
lidez seja igual ou superior a 60 % . 

2 — O Decreto-lei n.° 468/76, de 12 de Junho, 
estabelece que apenas os deficientes das Forças 
Armadas cujo grau de invalidez seja igual ou su­
perior a 60 % estão isentos do imposto sobre 
vaículos. 

3 — Conclui-se que, além dos deficientes das 
Forças Armadas, abrangidos pelo Decreto-lei 
n." 43/76, com 60% ou mais de incapacidade, 
os deficientes militares pensionistas de invalidez, 
acidentados em serviço, com 60 % ou mais de 
incapacidade, estão isentos do imposto sobre 
veículos, vulgarmente conhecido por imposto de 
selo, devendo para o efeito, aquando da aquisi­
ção do selo, munir-se de documento comprova­
tivo da sua condição de pensionista de invalidez 
e do qual conste o grau de desvalorização. 

4 — Igualmente os outros deficientes, mesmo 
não pensionistas, estão isentos deste imposto 
desde que tenham 60 % ou mais de incapacidade 
comprovada pelas autoridades competentes. 

5 — Concluí-se finalmente, que os deficientes 
das Forças Armadas cujo grau de incapacidade 
varia entre 30 % e 60 % e que chegaram a estar 
isentos deste imposto nos termos do Decreto-lei 
n.° 81/76 deixaram de gozar desta regalia com 
a publicação do Decreto-lei n.° 468/76. 

' ^ W t f w w w y v v v v v ^ ^ 

ração da firma alemã 
Otto Bock e do Centro 
de Medicina de Reabilita­
ção de Alcoitão. Durante 
a semana que durou este 
curso contamos com a 
presença de dois técnicos 
alemães que vieram mi­
nistrar novos conheci­
mentos sobre p r ó t e s e 
m i o e l é c t r i c a s (para o 
membro superior) tendo 
assistido ao mesmo todas 
as casas do ramo do país, 
o Centro de Medicina de 
Reabilitação do Alcoitão 
e a A . D . F . A . 

Durante este curso fo­
ram executadas sete pró­
teses mioeléctricas, sen­
do três delas da A . D . F . A . 
e quatro das casas convi­
dadas. 

Com vista ao aperfei­
çoamento técnico, per­
maneceram em S. Paulo 
— Brasil, de Junho a De­
zembro, dois elementos 
da Oficina, a fim de fre­
quentarem cursos de pró­
teses e ortóteses minis­
trados pelo Fundo M u n ­
dial de Reabilitação. 

Abriu-se ainda o inter­
câmbio com oficinas do 
mesmo ramo, com a esta­
dia, durante dois meses, 
de um ajudante técnico 
do Centro de Medicina 
de Reabilitação do Alcoi­
tão, tendo em vista o co­
nhecimento de novas téc­
nicas e modalidades de 
trabalho. 

4 — O carácter hones­
to com que procuramos 
trabalhar, nunca nos coi­
bindo de repetir um tra­
balho que, em nossa 
consciência, não esteja 
cor rec to , aplicando os 
materiais que, ao que sa­
bemos, são os melhores 
no mercado estrangeiro, 
tratando os amputados de 
per-si, procurando «en­
trar» nos seus problemas 
físicos e psicológicos, ten­
tando dar-lhes, dentro 
das nossas possibilidades 
(nesse campo exíguas) 
um treino post-prótese 
razoável e, o fim em vis­
ta, incrementou a procu­
ra das nossas oficinas por 
deficientes não militares. 

No campo da investiga­
ção, temos contado com 
a colaboração da Faculda­
de de Engenharia do Por­
to, com vista ao estudo 
de novos sistemas de pró­
teses e obtenções de no­
vos materiais. Neste sec­
tor, foi já concebida e 
criada uma máquina, que 
e m b o r a rud imenta r , 
transforma uma substân­
cia que substitui com 
imensas vantagens a ma­
deira e na qual está já in­
teressada uma firma es­
panhola do ramo. 

5 — Para o ano que 
agora se inicia, tem esta 
A . D . F . A . alguns projectos 

relativos às suas oficinas, 
como por exemplo: 

a) Ampliação da Sec­
ção de Próteses, para po­
dermos dar resposta ade­
quada aos amputados 
que, de dia para dia, mais 
nos procuram. Refira-se 
por exemplo que, neste 
momento, temos em «lis­
ta de espera», cerca de 
cinquenta amputados que 
aguardam a sua vez de 
aplicarem a prótese. Esta 
medida, implica por ou­
tro lado, a possibilidade 
de aumento de mão de 
obra, a recrutar, prefe­
rencialmente, entre defi­
cientes. 

b) Criação de uma sec­
ção completa de ortóte­
ses, para a qual contamos 
já com dois técnicos es­
pecializados e que se jus­
tifica na medida em que, 
a nível de deficientes não 
militares, é muito maior 
o número de necessitados 
em ortóteses do que em 
próteses. 

c) Ampliação e aper­
feiçoamento do ginásio já 
existente, por forma a 
criar condições para a 
prática correcta de fisio­
terapia, terapia ocupacio­
nal e outras actividades 
que os deficientes não 
encontram com facilida-

A O S S Ó C I O S 

DA D E L E G A Ç Ã O 

DE VISEU 
A A D F A vai comemo­

rar, em 14 de Maio de 
1978, o seu 4.° Aniver­
sário. O secretariado Na­
cional decidiu que todas 
as Delegações devem en­
cetar esforços no sentido 
de assinalar de forma dig­
na essa data. 

A Direcção de Zona 
Centro, acumulando fun­
ções de Direcção da De­
legação de Viseu, preten­
de, nessa condição, levar 
a efeito nestas instala­
ções a realização de um 
convívio, onde os cama­
radas confraternizem ale­
gremente e conscientes 
da importância que a 
A D F A tem para nós e on­
de será lembrado toda a 
actividade desenvolv ida 
desde a sua fundação. 

De momento, não exis­
te ainda qualquer progra­
ma de acção. No entanto, 
desde já aceitamos pro­
postas de todos os asso­
ciados de Viseu e Guarda 
que desejem colaborar e 
daqueles que que i ram 
participar d i r e c t a m e n t e 
em actividades culturais, 
recreativas e de dinami­
zação. Para o efeito, de­
vem comunicar com esta 
Delegação da forma que 
entenderem. 

de para a sua recupera­
ção. 

d) Realização de mais 
um curso, para o qual a 
A . D . F . A . convidou nova­
mente dois técnicos ale­
mães que virão introduzir 
em Portugal uma nova 
técnica na construção de 
encaixes para próteses do 
membro inferior (abaixo 
e acima do joelho) e de­
sarticulação da anca e 
hemipelvectomia, 

A p r o v e i t a r - s e - á este 
curso para a aplicação de 
próteses a um deficiente 
de 5 anos de idade com 
uma desarticulação con­
génita bilateral da anca, 
(cremos que o 3.° caso 
em Portugal) e a quem a 
A . D . F . A . ofereceu os seus 
serviços. 

F l a g r a n t e i 

S P O I 
Realixou-se, no dia 18 w 

Fevereiro, conforme já not ic iá­
mos, um torneio de tiro ao a l ­
vo, com arma de pressão de ar, 
no Centro de Medicina do A l ­
coitão, promovido pela Comis­
são Cul tural daquele Centro. 

Participaram no torneio, por 
parte da A D F A , duas equipas, 
uma de Lisboa e outra de Évo-

m 

A e q u i p a d a A D F A n o t o r n e i o de t i r o a o a l v o 
Foto: Farinho Lopes 

I M P O R T A N T I 

ATRIBUIÇÃO DO GRAU 
Existem muitos deficientes das Forças Arm 

foi atribuída percentagem de incapacidade qua 
J . H. I. (a té 1968). 

Os deficientes das Forças Armadas (DFA) a 
-lei 4 3 / 7 6 têm toda a conveniência em que lhe 
centagem de incapacidade a fim de poderé. 
direitos consignados naquele diploma, nomeã 
mentar de invalidez, prestação suplementar de 
versas atribuídas aos DFA com mais de 60 % d 

Assim, os deficientes das Forças Armadas, a 
-lei 43/76 (com acidentes ou doenças consid 
que são pensionistas da Caixa Geral de A p o 
não foi atribuída percentagem de incapacidadí 
requerer uma nova junta a fim de lhes ser a 
de incapacidade. 

Os pedidos de nova junta podem ser feitos 
tanto das delegações como da sede. 

v w w v w v w w i ^ w y w v v v w t f v w w v w w v w v v 
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l o j o g o d i s p u t a d o e m 18 de F e v e r e i r o 
Foto: Farinho Lopes 

ITO NA ADFA 
„ a , cada uma constituída por 
4 elementos. Participou também 
uma equipa em representação 
da C O D E F A . 

Este torneio não se destina­
va exclusivamente a def ic ien­
tes, tendo-se verificado a par­
ticipação de muitos civis, e n ­
tre eles alguns profissionais. 
Participaram, ao todo, 14 equi ­
pas. 

A equipa da C O D E F A clas-
sif icou-sc em 5.° lugar é a 
A D F A (Lisboa) em 6.° lugar. 
As primeiras cinco equipas fo­
ram contempladas com uma t a ­
ça, tendo assim a equipa da 
C O D E F A conquistado uma t a ­
ça. De entre os participantes 
da A D F A , salientou-se um ele­
mento que, no escalão de c a ­
deiras de rodas, obteve o 7.° 
lugar, conquistando uma me­
dalha. 

F U T E B O L DE SALÃO 
Entretanto têm prosseguido 

os jogos do Campeonato «Is i ­
doro» de futebol de salão, que 
teve início no dia 7 de Janei­
ro, no campo do I N A T E L em 
Lisboa. 

Na 4 . a jornada, que teve l u ­
gar no dia 4 de Fevereiro, a 
equipa da A D F A jogou com a 
F A C , tendo perdido por 2 - 1 . 
Na 5 . a jornada, realizada em 

11 de Fevereiro, a A D F A jo­
gou com ISIDORO, tendo ven­
cido por 2 - 1 . Na 6. jornada, 
em 18 de Fevereiro, a A D F A 
empatou com a F A C 1-1. 

A equipa da A D F A foi apu­
rada para a f ina l , que tem l u ­
gar no dia 25 de Fevereiro, 
onde serão disputados os p r i ­
meiros lugares. 

A propósito da notícia que demos no últ imo nú ­
mero do «Elo» sobre dois casos de deficientes das 
Forças Armadas, cujos direitos de trabalhadores fo­
ram desrespeitados, recebemos uma comunicação de 
outro associado que dá conta do ocorrido consigo e 
que, tal como os outros dois casos, revela bem o 
clima de animosidade que existe para com os defi­
cientes em certos sectores. Sectores esses que são, 
logicamente, circunscritos ao patronato e não aos 
trabalhadores em geral que, durante estes anos em 
que a Associação se tem dedicado à colocação de 
deficientes no trabalho, têm revelado o maior apoio 
aos deficientes, bem como uma grande compreensão 
em relação às suas dificuldades e necessidades. 

O sócio a que estamos a fazer referência foi 
colocado, através dos serviços de colocação da A D F A , 
numa firma empreiteira de obras públicas, com sede 
em Lisboa, onde foi exercer funções de 3." escritu­
rário, auferindo o vencimento mensal de 5500S00. 

Em meados de 1975 este trabalhador participou 
num movimento que tentou que a firma fosse na­
cionalizada, visto que se tratava de uma firma saté­
lite dos próprios serviços estatais e estava, na altura, 
em condições favoráveis para ser nacionalizada. 

Aconteceu, entretanto, que, por força de aconte­
cimentos que ultrapassaram os impulsionadores desta 
ideia, a firma não foi nacionalizada. 

Em Setembro de 1975 este associado participou, 
como tantos outros deficientes, na luta reivindica­
tiva dos deficentes das Forças Armadas. Disto teve 
conhecimento o sócio-gerente da firma que entendeu 

COLOCAÇÃO DE DEFICIENTES NO TRABALHO 
Uma das actividades a 

que a Associação, desde 
início, deu mais priorida­
de foi à colocação de de­
ficientes no trabalho. Es­
ta iniciativa da Associa­
ção teve como base a 
consciência de que o mais 
elementar dos direitos de 
qualquer c idadão—dire i ­
to ao trabalho — era, por 
princípio, no nosso País, 
negado aos deficientes. 

O esforço desenvolvi­
do neste sector, se bem 
que não nos tenha leva­
do às metas pretendi-

STENCIA MEDICA 
A O S S Ó C I O S D A A D F A 

Conforme já not ic iado ante­
riormente, os serviços de as­
sistência médica da Assoc i a ­
ção, na sede em L isboa, têm 
benef ic iado do apoio de mé­
d icos militares que, com regu­
lar idade, passam pelo Posto 

E INVALIDEZ 
adas a quem não lhes 
ndo foram presentes à 

brangidos pelo decreto-
s seja atribuída a per-

jsufruir de todos os 
damente abono suple-
invalidez e regalias di-
e incapacidade, 
brangidos pelo decreto-
erados em campanha) 
sentações e aos quais 
í pela J . H. I. deverão 
r ibuída a percentagem 

através da Associação, 

Clínico da Associação, si tuado 
no Rossio, onde dão as suas 
consultas aos sócios. Houve 
um período em que um mé­
d ico militar chegou mesmo a 
ter um horár io fixo para con­
sultas no Posto C l in i co da As ­
sociação. 

Recentemente, a Direcção 
do Serviço de Pessoa l do Mi­
nistério do Exército determi­
nou que a assistência médica 
aos assoc iados d a A D F A , no 
seu Posto Clínico a funcio­
nar na Pol ic l ínica do Ross io , 
deverá ser garant ida pelo ofi­
c ia l médico da unidade do 
S G E (ex-DI). A s s i m , o Posto 
Clínico da A D F A passará a 
funcionar como «SATÉLITE» 
da Z o n a / D l . 

Recorde-se que este t ipo de 
assistência medica facultada 
pela A D F A se dest ina essen­
cialmente aos def ic ientes que 
não estão abrangidos por qual­
quer legislação nem por qua l ­
quer <-squema de previdência. 
Os restantes poderão também 
benef ic iar de assistência mé­
d ica e medicamentosa, desde 
que não prejudiquem aqueles. 

Lembra-se, também, que se 
encontra na sede da Assoc i a ­
ção, permanentemente, um en­
fermeiro que a c c i o n a todas es­
tas di l igências no sent ido de 
os sócios beneficiarem de as­
sistência médica na A s s o c i a -

rtwwwwwvwwwv Ção. 

das — colocação d e to­
dos os deficientes no tra­
b a l h o — levou, contudo, 
a resultados muito satis­
fatórios, pois, durante es­
tes três anos de activida­
de da Associação, foram 
colocados no exterior al­
gumas centenas de defi 
cientes. Isto é tanto mais 
significativo se nos re­
cordarmos que antes do 
25 de Abril colocar um 
de f i c ien te no t rabalho 
constituía quase uma im­
possibilidade. E se a nos­
sa e x p e r i ê n c i a d i recta 
não fosse suficiente, to­
das as dúvidas se dissipa­
ram depois de constatar­
mos junto dos serviços 
oficiais competentes en­
carregados da colocação 
d e deficientes. Efectiva­
mente a aceitação dos 
deficientes nas empresas 
e sector público era nula. 

Graças à actividade da 
A D F A esta realidade al-
terou-se substancialmen­
te! Uma nova mentalida­
de começou a surgir e a 
aceitação, embora muito 
reduzida ainda, começa a 
verificar-se. Para tal lem 
concorrido grandemente, 
como temos afirmado já 
repetidas vezes, a acção 
dos t raba lhadores nas 
empresas que se têm re­
velado inequivocamente 
ao lado dos deficientes. 

Ul t imamente, ternos 
verificado que as dificul­
dades de colocação de 
deficientes têm aumen­
tado. 

O clima de não aceita­
ção dos deficientes no 
trabalho começa a aclen-
sar-se novamente (veja-
-se úl t imo número do 
«Elo» sobre dois casos d e 
desrespeito n o trabalho e 
n e s t e n ; m e r o , n o u t r o lo­
cal, m a i s u m c a s o ) . N o 
e n t a n t o n ã o n o s p o d e m o s 
c o n f o r m a r c o m e s t e a g r a ­
v a m e n t o d a s d i f i c u l d a ­

des, nem tão pouco cru­
zar os braços. A A D F A 
deverá cumprir a sua fun­
ção, sobretudo nos mo­
mentos em que os direi­
tos dos deficientes mais 
são postos em causa, de­
fendendo os interesses 
dos sócios, através das 
diligências ao seu alcan­
ce, tanto junto das enti­
dades competentes como 
junto dos trabalhadores, 
seus al iados natura is , 
através das organizações 
representativas destes. E 
«f, efectivamente, o que 
a Associação, neste mo­
mento está a fazer. 

O direito dos deficien­
tes ao trabalho está a 
merecer por parte da 
A D F A , neste momento, 
uma atenção muito espe­
cial. 

DA ADFA 
Na sua reunião ordinária de 

7 de Janei ro , o Secretar iado 
Nacional d a Associação d e c i ­
d iu realizar uma reunião ex­
traordinária em 11 de Feve­
reiro a f im d e aprovar o redi­
mensionamento das delega­
ções e serviços da Assoc ia ­
ção. 

A reunião realízou-se em '1 
d e Fevereiro, tendo, a lém de 
uma análise sumária de algu­
mas informações apresenta­
das pela Direcção Cent ra l , s i ­
do anal isado o ponto único 
d a ordem de trabalhos. Dado 
que a questão de redimensio­
namento das delegações e 
serviços da Associação é bas­
tante di f íc i l e morosa, não foi 
possível, nesta reunião, es­
gotar este assunto. 

Ass im, foj marcada nova 
reunião extraordinária para o 
dia 25 de Fevereiro, na q . a l , 
a lém d o redimensionamente 
das delegações e serviços d a 
Associação, serão tratados 
outros assuntos d a competên­
c ia daque le órgão super ior d a 
Associação. 

por bem tomar como motivo para desentendimentos 
progressivos com o trabalhador. 

Estes desentendimentos foram-se agudizando e 
em Novembro de 1975 foi admitido na firma um 
novo empregado, sendo o nosso sócio relegado para 
segundo plano. 

Em 1976 o sócio da Associação sofreu as maiores 
humilhações, tais como: todos os trabalhadores fo­
ram aumentados, enquanto o seu vencimento conti­
nuou a ser inferior ao previsto pelo Contrato Colec­
tivo de Trabalho; todos os trabalhadores do quadro 
passaram a sócios da empresa excepto ele. Final­
mente o sócio-gerente tentou manipular os traba­
lhadores, tentando convencê-los que o nosso sócio 
era perigoso e, por conseguinte, tinha que ser afas­
tado da empresa. 

Nos últimos tempos, conforme a situação política 
do País ia evoluindo assim aquele trabalhador ia 
sentindo os seus efeitos. O sócio-gerente tentou, 
por duas vezes, efectivar o despedimento, o que não 
conseguiu, porque não encontrava razoes válidas 
para o fazer se bem que tivesse feito todos os es­
forços no sentido de ele cair sob a alçada da lei dos 
despedimentos. 

No final do ano de 1977 a entidade patronal 
ordenou o despedimento, invocando que o trabalha­
dor se tinha enganado no envio de um vale postal 
o que, segundo o nosso sócio, não é verdade. M a s 
invocou outra razão, que, para ela, entidade patronal, 
deve ter surgido como mais forte — que aquele tra­
balhador auferia já uma pensão e que, por conse­
guinte, não necessitava de trabalhar. 

Voltamos assim, novamente, a assistir, no nosso 
País, a raciocínios às avessas. Os esforços que temos 
vindo desenvolvendo no sentido de mentalizar a s 
pessoas de que os deficientes, além de terem direito 
ao trabalho como qualquer cidadão, carecem duma 
realização profissional mais ainda do que qualquer 
outro cidadão, não têm encontrado eco em certos 
sectores que, de facto, continuam convencidos que 
o mercado de trabalhadores é muito igual ao mercado 
de animais e que tudo pode ser motivo de rejeição, 
a começar pelos defeitos físicos, obviamente. 

Um aniversário é a passagem de uma 
data que assinala qualquer feito ou nasci­
mento. 

Normalmente, e em qualquer dos dois 
factos anteriormente citados, um aniversário 
costuma comemorar-se, sendo essa come­
moração revestida de características especí­
ficas que são mais ou menos enriquecidas 
conforme as possibilidades. O catorze de 
Maio de 1974 é uma data que ficou a assi­
nalar um feito e um nascimento. Foram eles: 
a opção que os deficientes das Forças Arma­
das fizeram, unindo-se e dedicando-se à 
resolução dos seus problemas e criarem a 
sua Associação, a casa onde se pudessem 
juntar, para reunir, conviver, trabalhar, ana­
lisar e elaborar tudo aquilo que de algum 
modo possa estar ligado com a sua defi­
ciência. Perguntar se o catorze de Maio deve 
comemorar-se cremos ser desnecessário. Os 
deficientes das Forças Armadas sentem essa 
data e anseiam-na para, juntos, poderem, 
pela quarta vez, relembrar as lutas encetadas 
para a formação da sua Associação. 

A Comissão Nacional para a comemora­
ção do 4.° Aniversário da ADFA já encetou 
contactos com as zonas que, por sua vez, 
nomearam já os elementos que connosco 
irão trabalhar. 

Embora não esteja ainda elaborado um 
programa de consenso nacional, podemos 
adiantar que está no nosso espírito propor­
cionar aos sócios e amigos da Associação 
algumas horas de colóquios, desporto, saraus 
e ainda uma campanha de doação de sangue. 

Comemorar um aniversário não é difícil, 
assim exista quem apoie, participe e ajude 
nessas, comemorações. 

Camarada deficiente, o 4.° aniversário da 
nossa Associação é organizado por todos 
nós, procura-nos, dá-nos as tuas ideias e 
colabora connosco nos teus tempos livres. 

A Comissão Coordenadora Nacional 
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VIDA ASSOCIATIVA VIDA ASSOCIATIVA 

ES DA OFICINA 
DO PORTO EM 1977 

VITA ASSOCIATIVA 

ração da firma alemã 
Otto Bock e do Centro 
de Medicina de Reabilita­
ção de Alcoitão. Durante 
a semana que durou este 
curso contamos com a 
presença de dois técnicos 
alemães que vieram mi­
nistrar novos conheci­
mentos sobre p r ó t e s e 
m i o e l é c t r i c a s (para o 
membro superior) tendo 
assistido ao mesmo todas 
as casas do ramo do país, 
o Centro de Medicina de 
Reabilitação do Alcoitão 
e a A . D . F . A . 

Durante este curso fo­
ram executadas sete pró­
teses mioeléctricas, sen­
do três delas da A . D . F . A . 
e quatro das casas convi­
dadas. 

Com vista ao aperfei­
çoamento técnico, per­
maneceram em S. Paulo 
— Brasil, de junho a De­
zembro, dois elementos 
da Oficina, a fim de fre­
quentarem cursos de pró­
teses e ortóteses minis­
trados pelo Fundo M u n ­
dial de Reabilitação. 

Abriu-se ainda o inter­
câmbio com oficinas do 
mesmo ramo, com a esta­
dia, durante dois meses, 
de um ajudante técnico 
do Centro de Medicina 
de Reabilitação do Alcoi­
tão, tendo em vista o co­
nhecimento de novas téc­
nicas e modalidades de 
trabalho. 

4 — O carácter hones­
to com que procuramos 
trabalhar, nunca nos coi­
bindo de repetir um tra­
balho que, em nossa 
consciência, não esteja 
cor rec to , aplicando os 
materiais que, ao que sa­
bemos, são os melhores 
no mercado estrangeiro, 
tratando os amputados de 
per-si, procurando «en­
trar» nos seus problemas 
físicos e psicológicos, ten­
tando dar-lhes, dentro 
das nossas possibilidades 
(nesse campo exíguas) 
um treino post-prótese 
razoável e, o fim em vis­
ta, incrementou a procu­
ra das nossas oficinas por 
deficientes não militares. 

No campo da investiga­
ção, temos contado com 
a colaboração da Faculda­
de de Engenharia do Por­
to, com vista ao estudo 
de novos sistemas de pró­
teses e obtenções de no­
vos materiais. Neste sec­
tor, foi já concebida e 
criada uma máquina, que 
e m b o r a rud imentar , 
transforma uma substân­
cia que substitui com 
imensas vantagens a ma­
deira e na qual está já in­
teressada uma firma es­
panhola do ramo. 

5 — Para o ano que 
agora se inicia, tem esta 
A . D . F . A . alguns projectos 

relativos às suas oficinas, 
como por exemplo: 

a) Ampliação da Sec­
ção de Próteses, para po­
dermos dar resposta ade­
quada aos amputados 
que, de dia para dia, mais 
nos procuram. Refira se 
por exemplo que, neste 
momento, temos em «lis­
ta de espera», cerca de 
cinquenta amputados que 
aguardam a sua vez de 
aplicarem a prótese. Esta 
medida, implica por ou­
tro lado, a possibilidade 
de aumento de mão de 
obra, a recrutar, prefe­
rencialmente, entre defi­
cientes. 

b) Criação de uma sec­
ção completa de ortóte­
ses, para a qual contamos 
já com dois técnicos es­
pecializados e que se jus­
tifica na medida em que, 
a nível de deficientes não 
militares, é muito maior 
o número de necessitados 
em ortóteses do que em 
próteses. 

c) Ampliação e aper­
feiçoamento do ginásio já 
existente, por forma a 
criar condições para a 
prática correcta de fisio­
terapia, terapia ocupacio­
nal e outras actividades 
que os deficientes não 
encontram com facilida-

A O S S Ó C I O S 

D E VISEU 
A A D F A vai comemo­

rar, em 14 de Maio de 
1978, o seu 4.° Aniver­
sário. O secretariado Na­
cional decidiu que todas 
as Delegações devem en­
cetar esforços no sentido 
de assinalar de forma dig­
na essa data. 

A Direcção de Zona 
Centro, acumulando fun­
ções de Direcção da De­
legação de Viseu, preten­
de, nessa condirão, levar 
a efeito nestas instala­
ções a realização de um 
convívio, onde os cama­
radas confraternizem ale­
gremente e conscientes 
da importância que a 
Ã D F Á tem para nós e on­
de será lembrado toda a 
actividade desenvolv ida 
desde a sua fundação. 

De momento, não exis­
te ainda qualquer progra­
ma de acção. No entanto, 
desde já aceitamos pro­
postas de todos os asso­
ciados de Viseu e Guarda 
que desejem colaborar e 
daqueles que que i ram 
participar d i r e c t a m e n t e 
em actividades culturais, 
recreativas e de dinami­
zação. Para o efeito, de­
vem comunicar com esta 
Delegação da forma que 
entenderem. 

de para a sua recupera­
ção. 

d) Realização de mais 
um curso, para o qual a 
A . D . F . A . convidou nova­
mente dois técnicos ale­
mães que virão introduzir 
em Portugal uma nova 
técnica na construção de 
encaixes para próteses do 
membro inferior (abaixo 
e acima do joelho) e de­
sarticulação da anca e 
hemipelvectomia, 

A p r o v e i t a r - s e - á este 
curso para a aplicação de 
próteses a um deficiente 
de 5 anos de idade com 
uma desarticulação con­
génita bilateral da anca, 
(cremos que o 3.° caso 
em Portugal) e a quem a 
A.D .F .A . ofereceu os seus 
serviços. 

F l a g r a n t e do j o g o d i s p u t a d o e m 18 de F e v e r e i r o 

Foto: Farinho Lopes 

DESPORTO NA ADFA 
Real izou-se, no dia 18 âe 

Fevereiro, conforme já not ic iá­
mos, um torneio de tiro ao a l ­
vo, com arma de pressão de ar, 
no Centro de Medicina do A l ­
coitão, promovido pela Comis ­
são Cultural daquele Centro. 

Participaram no torneio, por 
parte da A D F A , duas equipas, 
uma de Lisboa e outra de Évo-

ria, cada uma constituída por 
4 elementos. Participou também 
uma equipa em representação 
da C O D E F A . 

Este torneio não se dest ina­
va exclusivamente a def ic ien­
tes, tendo-se verificado a par­
ticipação de muitos civis, e n ­
tre eles alguns profissionais. 
Part iciparam, ao todo, 14 equ i ­
pas. 

A equipa da C O D E F A clas-
sif icou-se em 5.° lugar è a 
A D F A (Lisboa) em 6.° lugar. 
A s primeiras cinco equipas fo ­
ram contempladas com uma t a ­
ça, tendo assim a equipa da 
C O D E F A conquistado uma t a ­
ça. De entre os participantes 
da A D F A , salientou-se um ele­
mento que, no escalão de ca ­
deiras de rodas, obteve o 7.° 
lugar, conquistando uma me­
dalha. 

F U T E B O L DE SALÃO 
Entretanto têm prosseguido 

os jogos do Campeonato «Is i ­
doro» de futebol de saião, que 
teve início no dia 7 de janei­
ro, no campo do I N A T E L em 
Lisboa. 

Na 4«* jornada, que teve l u ­
gar no dia 4 de Fevereiro, a 
equipa da A D F A jogou com a 
F A C , tendo perdido por 2 - 1 . 
Na 5 . a jornada, realizada em 

11 de Fevereiro, a A D F A jo­
gou com ISIDORO, tendo ven ­
cido por 2 - 1 . Na 6. jornada, 
em 18 de Fevereiro, a A D F A 
empatou com a F A C 1 - 1 . 

A equipa da A D F A foi apu­
rada para a f inal , que tem l u ­
gar no dia 25 de Fevereiro, 
onde serão disputados os pr i ­
meiros lugares. 

D 
Uma das actividades a 

que a Associação, desde 
início, deu mais priorida­
de foi à colocação de de­
ficientes no trabalho. Es­
ta iniciativa da Associa­
ção teve como base a 
consciência de que o mais 
elementar dos direitos de 
qualquer c idadão—dire i ­
to ao trabalho — era, por 
princípio, no nosso País, 
negado aos deficientes. 

O esforço desenvolvi­
do neste sector, se bem 
que não nos tenha leva­
do às metas pretendi-

STÊNCIA MEDICA 
A O S S Ó C I O S D A A D F A 

A e q u i p a d a A D F A n o t o r n e i o d e t i r o a o a l v o 
Foto: Farinho Lopes 

Conforme já not ic iado ante­
riormente, os serviços de as­
sistência médica da Assoc ia ­
ção, na sede em Lisboa, têm 
benef ic iado do apoio de mé­
dicos mil i tares que, com regu­
lar idade, passam pelo Posto 

I M P O R T A N T E 

ATRIBUIÇÃO DO GRAU DE INVALIDEZ 
Existem muitos deficientes das Forças Armadas a quem não lhes 

foi atribuída percentagem de incapacidade quando foram presentes à 
J . H. I. (até 1968). 

Os deficientes das Forças Armadas (DFA) abrangidos pelo decreto-
-lei 43/76 têm toda a conveniência em que lhes seja atribuída a per­
centagem de incapacidade a fim de podere. p r,j'sufruir de todos os 
direitos consignados naquele diploma, nomeadamente abono suple­
mentar de invalidez, prestação suplementar de invalidez e regalias di­
versas atribuídas aos DFA com mais de 60 % de incapacidade. 

Assim, os deficientes das Forças Armadas abrangidos pelo decreto-
-lei 43/76 (com acidentes ou doenças considerados em campanha) 
que são pensionistas da Caixa Geral de Aposentações e aos quais 
não foi atribuída percentagem de incapacidade pela J . H. I. deverão 
requerer uma nova junta a fim de lhes ser atribuída a percentagem 
de incapacidade. 

Os pedidos de nova junta podem ser feitos através da Associação, 
tanto das delegações como da sede. 
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Clínico da Associação, s i 'uadc 
no Ross io , onde dão as suas 
consultas aos sócios. Houve 
um período em que um mé 
dico militar chegou mesmo £ 
ter um horário f ixo para con 
sultas no Pos to Clínico d a A s 
sociação. 

Recentemente, a Direcçãc 
do Serviço de Pessoa l do Mi 
nistério do Exército determi 
nou que a assis«ência médic< 
aos assoc iados da A D F A , nc 
seu Posto Clínico a funcio 
nar na Pol ic l ínica do Ross io 
deverá ser garant ida pelo ofi 
c:al médico d a unidade dc 
S G E (ex-Dl) . Ass im, o Poste 
Clínico da A D F A passará < 
funcionar como «SATÉLITE; 
da Z o n a / D l . 

Recorde-se que este tipo d< 
assistência médica facul tad; 
pela A D F A se dest ina essen 
cialmente aos def ic ientes qui 
não esião abrangidos por qual 
quer legislação nem por qual 
quer esquema de previdência 
Os restantes poderão tambén 
benef ic iar de assistência mé 
dica e medicamentosa, desd> 
que não prejudiquem aqueles 

Lembra-se, também, que s 
encontra na sede d a Assoc i í 
ção, permanentemente, um er 
fermeiro que acc iona todas e; 
tas di l igências no sent ido d 
os sócios beneficiarem de a ; 
sistência médica na Assoeis 

ção . > 
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DAS 
B O S S E R V I Ç O S S O C I A I S D A S F O R Ç A S A R M A D A S 

Na sequência do que foi d i ­
to, preconiza-se: 

— Actualização da lista dc 
inscrições por inquérito conf ir­
mativo dirigido aos actuais ins­
critos, de modo a ma n terem-
-se as suas posições relativas 
actuais; 

— Reabertura da lista de 
inscrições aos restantes benef i­
ciários dos S. S- F. A . ; 

— Elaboração de uma lista 
única cc-m os antigos inscritos 
à frente, mantendo as suas 
posições relativas e seguindo-
-se- lhes os novos inscritos; 

— Chamamento de novos 
inscritos: 

— por critérios sociais a de­
finir (composição do agregado 
famil iar, idade do beneficiário-
-t i tular, rendimentos totais do 
agregado, renda paga em casa 
de aluguer, maior antiguidade 
nos S. S. F. A . , e t c . ) ; 

—— por ordem cronológica, 
considerando esta: 

— beneficiários isolados; 
— grupos de beneficiários 

(modalidade que além de d i ­
minuir o custo da habitação, é 
eminentemente social) . 

— Distribuição do montante 
das verbas anualmente at r ibuí ­
das à habitação própria nas 
seguintes percentagens: 

—- 50 % para atribuição por 
critérios sociais; 

— 5 0 % para atribuição por 
ordem cronológica sendo: 

— 3 0 % para beneficiários 
isolados; 

— 2 0 % para grupos de be­
neficiários. 

Estas percentagens seriam, 
porém, corrigidas para os v a ­
lares que a prática viesse a 
aconselhar. 

— Taxas de juro e períodos 
de amortização estabelecidos 
segundo critérios sociais, a de­
finir. 

A realização do que se pre­
tende depende, como é natu­
ral, do financiamento e, sobre­
tudo, das condições em que 
esse financiamento for propi­
ciado aos S. S. F. A . 

Como se v iu, para um pro­
grama que não é considerado 
ambicioso, necessitar-se-iam 
200 000 contos anuais, duran­
te os próximos anos. Um pro­
grama mais modesto implica 
um mínimo de 120 000 con­
tos anuais, o que permitir ia 
160 empréstimos por ano. 

Propuseram-se superiormente 
várias hipóteses de f inancia­
mento que não interessa desen­
volver neste momento. 

Considerou-se, porém, como 
mais viável e desejável a con ­
cessão simultânea e em partes 
iguais de um empréstimo a f a ­
cultar anualmente pelo Fundo 
Permanente da Caixa Cerai de 
Aposentações a uma taxa baixa 
e largo período de amortização 
(15 a 25 anos) e de uma ver­
ba anual não reembolsável a 
atribuir aos S. S. F. A . pelo 
Orçamento Cerai do Estado. A o 
f im de um certo tempo, esta 
úl t ima permitir ia aos S. S. F. 
A . prolongar a iniciativa, mercê 
das amortizações e juros arre­
cadados. 

A proposta referente à H A ­
BITAÇÃO PRÓPRIA foi já en ­
viada ao C C E. M . Só depois 
de apreciada se poderá concre­
t izar o plano de desenvolvimen­
to que as verbas atribuídas ve­
nham a permitir. Ta l plano obe­
decerá, porém ao que nas suas 
linhas gerais foi anteriormente 
exposto. 

No referente à venda das 
habitações actualmente arren­
dadas, há que proceder ao es­
tudo aprofundado do assunto, 
sobretudo porque Os S. S. F. A . 
dispõem de prédios adquiridos 
ou construídos em condições 
de f inanciamento diferentes e 
ainda porque os S. S. F. A . só 
são proprietários de pleno d i ­
reito dos terrenos em que se 
encontram implantados os pré­
dios de Leir ia, Olivais, Cheias, 
Alverca, Ponta Delgada, C a ­
cém, Fogueteiro, Mo i ta e M e m 
Mart ins . 

Para os inquilinos dos res­
tantes prédios admite-se que 
se lhes possa transmitir apenas 
o direito de superfície. 

Logo que concluído o estu­
do dos vários factores interve­
nientes (económico, jurídico, 
fundiário, etc.) serão apresen­
tados para consideração supe­
rior as propostas definidoras das 
condições de venda das referi­
das habitações. 

ASSISTÊNCIA ESCOLAR 
Os nossos beneficiários con­

sideraram que a assistência es­
colar constituía um apoio dese­
jável, mas não prioritário, e 
pronunciaram-se no sentido de 
que ela deveria ser prestada 
normalmente sob a forma de 
subsídios de tipo único a a t r i ­
buir a todos, independentemen­
te de capitações, postos, gra­
duações ou categorias. 

Admi t i ram, porém, que cer­
tos casos especiais deveriam 
ser contemplados em condições 
também especiais a definir. 

Como é natural as disponi­
bilidades financeiras atribuíveis 
a este tipo de assistência não 
prioritária não podem deixar de 
ser consideradas como l imi tat i ­
vas na definição da extensão 
da assistência a conceder e na 
determinação dos quantitativos 
dos subsídios que é possível 
abonar. 

Ass im, teve-se em linha de 
conta que: 

— sâo gratuitas as f requên­
cias dos ensinos primário, pre­
paratório e secundário e que 
os estabelecimentos de ensino 
correspondentes dão ao País 
uma cobertura quase total, o 
que permite a sua fácil f re­
quência por todos ou quase to­
dos os que a eles queiram re­
correr; 

— pelo contrário, é mais d i ­
f íc i l a frequência dos cursos 
complementar dos liceus e su ­
periores ou equiparados por 
alunos que residem em local i ­
dades onde não existem esta­
belecimentos desses graus de 
ensino ou a eles não têm fácil 
acesso por falta ou insuficiên­
cia de um ader-iado sistema de 
transportes públicos; acresce 
que, para aqueles graus de en­
sino, em especial para os cur­
sos superiores, é muito mais 
elevado o custo dos livros e do 
material escolar; 

— o problema das desloca­
ções urbanas e suburbanas de i ­
xou de ter relevância, uma vez 
que estão a ser propiciados aos 
estudantes em geral passes a 
preços simbólicos e extensivos 
aos vários tipos de transporte; 

— nos casos normais em que 
todos devem ser abrangidos, só 
é possível conceder uma com­
participação que será ajustada 
às reais disponibilidades f inan­
ceiras dos S. S. F. A . em cada 
ano económico. 

Nestas condições, foi já cr ia­
da a COMPARTICIPAÇÃO ES­
C O L A R destinada fundamental­
mente a proporcionar aos be-
neficiários-titulares dos S. S. 
F. A . uma ajuda material que 
lhes é devida pelo facto de te­
rem a seu cargo exclusivo fa-
miliares-beneficiários que, para 
obtenção de uma formação pro­
fissional de base, frequentem o 
curso complementar dos liceus 
ou um curso superior ou equ i ­
parados. 

A comparticipação escolar 
pode, em casos especiais, abran­
ger outros graus de ensino. 

A comparticipação escolar 
apresenta as seguintes modal i ­
dades: 

— COMPARTICIPAÇÃO ES­
C O L A R N O R M A L I Z A D A 
( C E N ) , que consiste na atr i ­
buição de uma comparticipação 
de tipo único a abonar aos be-
neficiários-titulares, indepen­
dentemente das suas capitações, 
postos, graduações ou catego­
rias e destinada aos seus des­
cendentes durante a frequên­
cia do curso complementar l i ­
ceal e de cursos superiores ou 
equiparados. 

— COMPARTICIPAÇÃO ES­
C O L A R ESPECIAL ( C E E ) , que 
consiste na atribuição de uma 
comparticipação, a fixar caso 
a caso pela Comissão Directiva 
dos S. S. F. A . , para atender a 
situações especiais e, muito 
particularmente, nos casos de 

muito baixas capitações ou de 
orfandade. 

— COMPARTICIPAÇÃO N A 
REEDUCAÇÃO DE CRIANÇAS 
I N A D A P T A D A S , que consiste 
na atribuição de subsídios nas 
despesas de internato, semi-
-internato e externato em es­
tabelecimentos oficiais ou p r i ­
vados, exames médicos e psico­
lógicos e outras formas de apoio 
a crianças diminuídas e ina­
daptadas, por forma a propor­
cionar o seu desenvolvimento 
intelectual. 

Para efeitos de abono da 
comparticipação escolar, os es­
tudantes são classificados em 
dois grupos: 

G R U P O A — estudantes que, 
para frequência do curso, são 
obrigados a sair da residência 
habitual do seu agregado fa­
mil iar. 

G R U P O B — estudantes que 
se mantêm na residência habi ­
tual do seu agregado familiar. 

Os quantitativos a abonar 
mensalmente são fixados no 
início de cada ano económico, 
de acordo com as verbas dis­
poníveis. " 

A f im de tornar mais rápido 
e eficiente o abono da compar­
ticipação escolar normalizada, 
foram os Ramos solicitados no 
sentido de o processo e o pa ­
gamento dos abonos ser feito 
através dos conselhos adminis­
trativos das várias unidades e 
estabelecimentos militares. 

Os restantes tipos de com­
participações escolares são pro­
cessados e abonados directa­
mente pelos S. S. F. A . 

A comparticipação escolar 
especial poderá ser concedida 
aos beneficiários-titulares com 
descendentes beneficiários dos 
S S. F. A . a estudar em qua l ­
quer grau de ensino e que, 
mercê das suas condições eco­
nómicas traduzidas numa m u i ­
to baixa capitação, careçam de 
apoio especial dos S. S. F. A . 
para manutenção daqueles des­
cendentes nas escolas que fre­
quentam. Pode ainda ser con­
cedida em casos de orfandade 
e noutras situações especiais a 
analisar individualmente. 

Quer dizer que, nos casos 
em que a comparticipação nor­
malizada sc mostra nit idamente 
insuficiente, ela poderá ser 
completada com uma compar­
ticipação especial cujo quant i ­
tativo será estabelecido essen­
cialmente em função da si tua­
ção económica do agregado fa ­
mil iar respectivo. 

Foi ainda criado o EMPRÉS­
T I M O ESCOLAR REEMBOLSÁ­
V E L o qual poderá ser conce­
dido quando a comparticipação 
escolar atribuída for considera­
da pelos beneficiários-titulares 
como insuficiente para a ma­
nutenção de estudantes seus 
descendentes na frequência de 
cursos superiores ou equipara­
dos. ' 

Em casos excepcionais, a 
analisar caso a caso, pode ser 
concedido a estudantes-traba-
Ihadores beneficiários-titulares 
dos S. S. F. A . 

O reembolso do empréstimo 
será feito pelo benef ic iár io- t i -
tular ou pelo próprio benef i­
ciado em mensalidades de valor 
igual às que foram concedidas 
e de acordo com a mesma or­
dem de concessão, com início 
seis meses após o beneficiado 
ter terminado o seu curso. 

Quando os alunos a que foi 
concedido o empréstimo esco­
lar reembolsável terminarem os 
seus cursos com muito boas 
classificações, a Comissão D i ­
rectiva poderá dispensar o 
reembolso parcial daquele em­
préstimo, de acordo com cr i té ­
rios a estabelecer anualmente. 

Finalmente, considerou-se 
que convinha manter as B O L ­
SAS DE ESTUDO que vêm sen­
do abonadas do antecedente, 
nos casos em que forem res­
peitadas as normas anterior­
mente estabelecidas, em espe­
cial quanto à comprovação do 
aproveitamento escolar. A bolsa 
de estudo é inacumulável com 
a comparticipação escolar. 

Foram já difundidas as nor­
mas que regulam em pormenor 

as condições de atribuição, ins­
crição, períodos de abono, com­
provação do direito à compar­
ticipação, prazos e outras con­
dições a observar. 

Estas normas entraram em 
vigor em 1 de Outubro, po­
dendo ser consultadas pelos be­
neficiários na sede dos S. S. 
F. A . nas suas Delegações ou 
em qualquer Unidade ou Esta­
belecimento Mi l i tar . 

HABITAÇÃO DE R E N D A 
ECONÓMICA 

0 actual sistema de f inan­
ciamento conseguido para es­
te tipo de habitação (emprés­
timos da C. G . D. com perío­
dos de amortização de 15 anos 
e taxas de juro que são actua­
lizadas sempre que se veri f icam 
alterações nas taxas normais 
determinadas para a Banca) 
não convém aos S. S. F. A . 
nem aos seus beneficiários, 
mesmo tendo em conta even­
tuais comparticipações do F u n ­
do de Fomento da Habitação 
(F. F. H . ) . 

Na realidade e como con­
sequência de úm tal sistema 
de financiamento os S. S. F. A . 
têm sido obrigados a conce­
der a muitos dos seus 1048 
inquilinos um benefício ou 
subsídio mensal invisível dest i ­
nado a permit ir- lhes rendas 
sociais compatíveis com os seus 
vencimentos. Ora este benefí­
cio começa a tornar-se inacei­
tável para os S. S. F. A . em 
relação aos inquilinos dos pré­
dios mais recentemente adqui­
ridos. 

Pode dizer-se que um prédio 
cujo valor ronde os 30 000 
contos anuais, conforme a da ­
ta da sua construção ou aqui ­
sição e o valor das compart ic i ­
pações concedidas pelo F. F. H. 

Desta forma, os S. S. F. A . 
tiveram em 1976, no sector da 
habitação social, um prejuízo 
de 13 5 0 0 contos o qual se 
elevará em 1977 para uns 
20 000 contos em resultado dos 
aumentos das taxas de juros já 
impostos este ano pela C. G. D. 
sem que, como contrapartida e 
por falta de legislação ade­
quada, tenha sido possível ac­
tualizar, mesmo que parcial­
mente, as rendas que vêm sen­
do processadas. 

Tal prejuízo reflecte-se, c o ­
mo não pode deixar de ser, na 
atribuição de subsídios e de 
compadticipações respeitantes 
a benefícios de maior prioridade 
(velhice, v iuvez, invalidez, or­
fandade, habitação própria e 
assistência escolar). além de 
determinar também uma redu­
ção do número de beneficiários 
atendidos. 

Nas condições em que os 
empréstimos estão a ser con­
cedidos aos S. S. F. A . , fácil é 
concluir que a habitação social 
se está a tornar ruinosa para 
os Serviços e gravosa para a 
generalidade d o s nossos bene­
ficiários só para que alguns 
poucos contemplados possam 
auferir rendas aceitáveis. 

No entanto, os S- S. F. A . 
não podem ignorar as d i f icu l ­
dades habitacionais das famí­
lias mais numerosas ou de mais 
fracos rendimentos às quais se 
devem proporcionar verdadeiras 
rendas económicas, mas sem 
pôr em perigo Os direitos de 
muitos milhares de beneficiá­
rios que, noutros sectores, apre­
sentam necessidades cuja satis­
fação se considera muito mais 
prioritária. 

Segundo esta óptica, foram 
analizadas várias hipóteses sus­
ceptíveis de permitirem a 
construção anual de 100 fogos 
(média dos últ imos anos). 

Naturalmente que a solução 
preferível consiste na atribuição 
aos S. S. F. A . de uma verba 
anual não-reembolsável da or ­
dem dos 5 0 000 contos (500 
contos por fogo) . 

A concessão de empréstimos 
amortizáveis em períodos da 
ordem dos 15 anos só é de 
encarar se esses empréstimos 
forem concedidos com taxas de 
juro fixas e relativamente ba i ­
xas, conjugados com maiores 

comparticipações do F. F. H. 
De facto, o critério de a C. G. 
D. poder aumentar a taxa de 
juro quando o entender não 
serve nem interessa aos S. S. 
F. A . até porque, não permi­
tindo estabelecer rendas con­
tratuais fixas, impõe a actua l i ­
zação dessas rendas sempre que 
houver aumento de juros. Se 
assim se não proceder terá que 
haver uma compensação para os 
prejuízos a suportar pelo orça­
mento dos S. S. F. A . 

Como resultado dos estudos 
feitos, os S. S. F. A . propuse­
ram superiormente que os 5 0 
mil contos necessários à cons­
trução anual de 1 0 0 fogos fos­
sem atribuídos adoptando, por 
ordem de prioridade, uma das 
seguintes soluções: 

— Pelo Orçamento Geral do 
Estado; 

— Pela C. G. D. por meio 
de empréstimos amort i ­
záveis entre 15 e 2 5 
anos, conjugado com 
maiores comparti pações 
do F. F. H. e de modo 
a que a taxa de juro f i ­
xa a pagar pelos S. S. F. 
A . permita rendas eco­
nómicas; 

— Pela C . G. D. mediante 
empréstimos amortizáveis 
em 5 0 anos, à taxa de 
juro de 7 , 5 % ao ano e 
atribuição das verbas não-
-reembolsáveis necessá­
rias, em termos similares 
aos da portaria 3 8 6 / 7 7 
e de modo a não haver 
prejuízo para os restan­
tes benefícios a conce­
der prioritariamente pelos 
S. S. F. A . 

Pensam também os S. S. F. 
A. enveredar por processos que 
facultem a uti l ização de siste­
mas modernos de construção e 
que permitam um mais racio­
nal aproveitamento das verbas 
que venham a ser postas à sua 
disposição e, consequentemen­
te, praticar rendas mais com­
patíveis com as possibilidades 
materiais dos seus beneficiários. 

Em particular nos grandes 
centros, urge que nos oriente­
mos para sistemas de pré- fabr i -
cação com normalização de ele­
mentos (módulos) e compo­
nentes, já em prática em vários 
países e que entre nós come­
çam agora a ser encarados com 
atenção. 

EMPRÉSTIMOS N O R M A I S 
Os S. S. F. A . têm consegui­

do dispor de algumas verbas, 
aliás limitadas, que lhes per­
mitem efectuar alguns emprés­
timos normais que, essencial­
mente, se devem destinar a f a ­
zer face a verdadeiras si tua­
ções de emergência acidental­
mente vividas pelos nossos be­
neficiários. 

Nos últ imos tempos, porém, 
tem aumentado consideravel­
mente o número dos beneficiá­
rios que recorrem à Caixa Eco­
nómica a solicitar empréstimos 
de vulto e alegando motivos 
que nem sempre se podem 
considerar do verdadeiro âm­
bito dos S. S. F. A . Por outro 
lado, a Caixa Económica não 
constitui um estabelecimento 
bancário normal nem as suas 
disponibilidades permitem dar 
satisfação a um il imitado n ú ­
mero de pedidos. 

Estes aspectos têm provoca­
do críticas constantes e o des­
contentamento dos que, não po­
dendo ser atendidos com opor­
tunidade, parecem ignorar as 
reais dif iculdades daquela C a i ­
xa, na base das quais se situa 
em primeira instância a crónica 
insuficiência de fundos. 

Não parece correcto que o 
atendimento dos pedidos se 
faça, como até aqui , pela ordem 
cronológica da sua apresentação 
sem ter em conta a natureza 
dos motivos invocados, base de 
uma selecção que se impõe. 

Igualmente se pensa que os 
pedidos não satisfeitos devem 
ser anulados periodicamente, a 
f im de se evitar o engrossa­
mento progressivo da lista de 
espera com pedidos que, não 
sendo considerados prioritários, 

di f ic i lmente poderão vir a ser 
deferidos ou o serão quando tal 
já se não justi f ica. 

Sobretudo, entende-se que a 
concessão dos empréstimos nor­
mais tem que obedecer a cr i té­
rios sociais de selecção dos pe­
didos, critérios estes que devem 
presidir também à fixação das 
taxas de juro, dos períodos de 
reembolso e dos quantitativos 
máximos a conceder. 

Ass im, além doutras normas 
já em vigor, foram estabeleci­
das as seguintes normas gerais: 

— os motivos normalmente 
invocados para solicitação dos 
empréstimos foram agrupados 
em cinco prioridades (doença, 
falecimento, aquisição de mo ­
biliário fundamental, despesas 
imprevistas resultantes de com­
promissos inadiáveis anterior­
mente assumidos ou de pro­
blemas surgidos inopinadamen­
te, aquisição de electrodomés­
ticos, e t c . ) ; 

— separados os pedidos por 
prioridades, a convocação dos 
requerentes será feita por or­
dem cronológica dentro de ca­
da prioridade; 

— para cada prioridade será 
anualmente estabelecida uma 
taxa de juro específica, a qual 
terá também em linha de con­
ta o vencimento-base do bene-
f ic iár io- t i tu lar, isto é, essa taxa 
será menor para os vencimen­
tos mais baixos e empréstimos 
considerados de primeira pr io­
ridade e, pelo contrário, será 
mais alta para os vencimentos 
maiores e empréstimos de re­
duzida prioridade; 

— cada empréstimo não po­
derá exceder o equivalente ao 
número de vencimentos-base 
estabelecido anualmente para 
cada prioridade; 

— os empréstimos s e r ã o 
reembolsados no número de 
mensalidades que anualmente 
for definido, da ordem das 24 
a 3 6 mensalidades; 

— mensalmente atender-se-á 
o número de pedidos compor­
tável no duodécimo da verba 
disponível para empréstimos 
normais. 

COLÓNIAS DE FÉRIAS 
Os S. S. F. A . têm feito fun­

cionar, durante os períodos de 
Verão, as colónias de férias do 
Lar Académico Mi l i tar (Oe i ­
ras) , Forte das Maias (Oeiras) 
e S. Jacinto (Aveiro) nas con­
dições que oportunamente têm 
sido difundidas. 

Pensa-se que elas poderão 
continuar a funcional sensivel­
mente nos mesmos moldes, e m ­
bora o interesse manifestado 
pelos nossos beneficiários em 
relação êquelas colónias de f é ­
rias tenha vindo a diminuir gra­
dualmente. 

Ass im é que, por falta de 
concorrentes, foi já extinta a 
colónia de férias de Buarcos. 

Em regime experimental 
abriu, em Janeiro de 1977, com 
algumas deficiências, o Centro 
de Repouso de Porto Santo 
(CEREPOSA) que funcionou 
também como colónia de férias 
para a Madeira. A experiência 
adquirida permit iu a elabora­
ção de novas normas já d i fun­
didas e que entraram em vigor 
em 1 de Outubro. Pensa-se 
que alguma s pequenas obras de 
beneficiação a realizar a curto 
prazo melhorarão nit idamente 
as condições de estadia naquele 
Centro. 

Continua sendo intenção dos 
S S. F. A . estabelecer um par­
que de campismo nos terrenos 
do ext into C I C A em Lagos, lo­
go que o Exército nos ceda par­
te dos referidos terrenos. 

INFANTÁRIOS 

É problema que só deverá 
ser equacionado em termos glo­
bais quando puderem ser solu­
cionados ou orientados ef icaz­
mente os problemas fundamen­
tais. 

A prioridade atribuída a este 
benefício foi bastante baixa, 
mas isso não deverá impedir 
que os infantários existentes 
continuem a ter que ser man­
tidos ou apoiados como até aqui, 
embora com o mínimo de dis­
pêndio possível. 
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DOS SERVIÇOS SOCIAIS DAS FORÇAS A R M A D A S 
Os Serviços Sociais das Forças Armadas, de que algumas centenas 

de deficientes das Forças Armadas são já sócios, têm desenvolvido uma 
acção social junto dos seus associados, que vai desde a assistência mé­
dica até casas de renda económica. 

Os sócios dos SSFA nem sempre tiveram conhecimento oportuno 
das várias acções sociais desenvolvidas por aqueles serviços. A fim de 
colmatar esta lacuna, a Comissão Directiva publicou um boletim, onde 
apresenta a programação das actividades a desenvolver no futuro. 

Nesta programação de actividades são estabelecidas prioridades, 
aparecendo em primeiro lugar a 3. a IDADE (Velhice, Viuvez, Invalidez 
e Orfandade) e ASSITÊNCIA S A N I T Á R I A . Em segundo lugar surge a 
H A B I T A Ç Ã O e ASSISTÊNCIA ESCOLAR. Em últ imo lugar são con­
siderados' os EMPRÉSTIMOS NORMAIS , C O L Ó N I A S DE FÉRIAS e 
I N F A N T Á R I O S . 

Apresentan . 
acções a desenvolver prioritariamente pelos SSFA, insertos no referido 
boletim. 

tes complexos alojamentos para 
estudantes. 

O centro de convívio, género 
clube militar, estaria aberto a 
todos os beneficiários dos S. S. 
F. A., às famílias dos idosos e 
até a civis convidados ou cre­
denciados. 

Cada complexo disporia ain­
da de apoio sanitário mais 
orientado para a 3." Idade, mas 
servindo também a população 
militar da área. 

Todos os serviços seriam pa­
gos, embora de acordo com o 
valor das pensões de reforma 
ou de sobrevivência dos uten­
tes. Assim estes sentir-se-iam 

Apresentam-se, em seguida, os capítulos relativos a cada uma das i n d e p e n d e n t e s e n â o a s i | ados 
por favor. 

Mas, não basta pensar em 
complexos sociais, já que, sen­
do o problema muito mais vas­
to, eles constituem apenas uma 
parcela de um todo que se de­
seja coerente e capaz de per­
mitir atingir os verdadeiros ob­
jectivos de uma autêntica po­
lítica de 3.* Idade. 

Há todo um conjunto de 
problemas de carácter social, 
psicológico, ocupacional, sani­
tário e de apoio nos vários as­
pectos da vida humana que exi­
gem ser equacionados num pla­
no de conjunto para que as so­
luções a adoptar possam ser 
realmente as mais indicadas e, 
sobretudo, realísticas. 

Assim, há que pensar tam­
bém em hospitais geriártricos, 
secções geriártricas dos hospi­
tais militares, centro geriártri­
cos de dia, etc. 

Nem tudo pode, como é 
evidente, ser da responsabili­
dade dos S. S. F. A. 

Nalguns casos concluir-se-á 
que a dimensão das estruturas 
a montar será excessiva para as 
necessidades locais da família 
militar e, então, ou nos asso­
ciamos às entidades civis ou 
abrimos as nossas portas aos 
civis. 

Seja como for, o assunto ne­
cessita ser estudado com a ne­
cessária profundidade e sensa­
tez. 

Foi por isso proposta a cons­
tituição de uma Comissão das 
Forças Armadas para a 3.a Ida­
de que, além de elementos dos 
S. S. F. A., agrega elementos 
dos 3 Ramos das Forças Ar­
madas e de Ministérios Civis. 
Essa proposta foi aprovada pelo 
Chefe do Estado-Maior-General 
das Forras Armadas em 06Set 
77 e estabelece um prazo de 
4 meses para elaboração de um 
programa destinado a permitir 
a solução concreta dos proble­
mas da 3.* Idade, a nível das 
Forças Armadas. 

Foi também solicitado, por 
intermédio do Prof. Almerindo 
Lessa, seu Vice-Presidente, o 
apoio do Centro Internacional 
de Gerontologia Social. As pri­
meiras informações obtidas di-
zem-se que «os S. S. F. A. po­
derão em verdade ensaiar al­
guma coisa de bem prático e 
até com certo ar de novidade, 
pois que nenhum Exército da 
Europa se preocupou até hoje 
com essa questão...». 

É intenção dos S. S. F. A. dar 
concretização ao programa que 
vier a ser elaborado pela Co-

VELHICE , V I U V E Z I N V A L I ­
DEZ e O R F A N D A D E 

Os benefícios que englobam 
estas situações foram classifica­
dos pelos nossos beneficiários 
como os de mais elevada prio­
ridade. 

São, consequentemente, para 
os S. S.F. A., aqueles em que 
se deverá exercer o maior es­
forço. 

Neles foram considerados 
dois aspectos: 

— o das pensões e subsídios 
para reformados, viúvas, invá­
lidos e órfãos; 

— o de apoio social a pres­
tar aos idosos. 

PENSÕES E SUBSÍDIOS 
Na exposição ao C. C. E. M. 

foi sugerido que, a âmbito na­
cional se encarasse a hipótese 
de um maior desconto para a 
Caixa Cerai de Aposentações 
que garantisse aos reformados 
e viúvas a actualização perma­
nente das suas pensões de re­
forma e de sobrevivência. 

Na situação presente qual­
quer eventual actualização das 
pensões de reforma e sobrevi­
vência poderá todo o seu valor 
se não for aplicado desde já 
um sistema que permita, anual­
mente ou sempre que alterado 
o esquema nacional de venci­
mentos, actualizar automatica­
mente as referidas pensões. Se 
tal não for feito, os S. S. F. A. 
terão que empregar nestes sub­
sídios o seu maior esforço, des-
viando-se necessariamente de 
outras actividades mais de 
acordo com a sua missão. 

O estudo desta sugestão ou 
a definição de outras soluções 
de alternativa não compete, 
porém, aos S. S. F. A. 

Entretanto por força do De­
creto-Lei n.° 341/77, estão a 
ser revistas as pensões de re­
forma e de sobrevivência pela 
atribuição aos respectivos bene­
ficiários das diuturnidades a 
que tenham direito. 

Mesmo assim um elevado 
número de beneficiários dos 
S. S. F. A. continuará a auferir 
pensões mensais bastante bai­
xas. Bastará lembrar que cerca 
de 14 % das viúxas de mili­
tares não auferem quaisquer 
pensões e que cerca de 20 % 
auferem actualmente pensões 
inferiores a 1500$00. 

Até )ulho de 1977, os S. S. 
F. A. atribuíam subsídios de 
quantitativo igual à diferença 
entre as pensões dos benefi­
ciários e o chamado mínimo 
vital (2 200$00 para viúvas de 
oficiais; 2000$00 para viúvas 
de sargentos; 1800$00 para 
viúvas de praças). Atribuíam 
ainda 800$00 mensais por ca­
da elemento do agregado subsi­
diado, desde que tal se justi­
ficasse. 

É, porém, intenção dos S. S. 
F. A. elevar tal valor, aproxi-
mando-o o mais possível do sa­
lário mínimo nacional. 

Para isso foi solicitada a ins­
crição da verba necessária no 
orçamento para 1978. 

É, porém, evidente que os 
agregados familiares de idosos 
se não põem apenas problemas 
de subsistência. 

Há militaras idosos que se 
encontram em situações críti­
cas por motivos diversos, quase 
sempre resultantes da sua 
avançada idade e de uma maior 
ou menor incapacidade ou in­

validez; alguns são irrecuperá­
veis; outros estão acamados. 
Por vezes, dentro do seu agre­
gado familiar, há outros idosos 
em análogas circunstâncias. 

Estas situações têm que ser 
atendidas pelos S. S. F. A., pois 
que só os seus aspectos sanitá­
rio e medicamentoso são par­
cialmente cobertos p e l a s 
ADM'S. 

Assim é intenção dos S. S. 
F. A. instituir neste sector os 
seguintes tipos de subsídios ou 
comparticipações. 

SUBSÍDIOS C O M P L E M E N T A ­
RES DE PENSÕES: 

— Subsídio c o m p l e m e n t a r 
normal — a atribuir como di­
ferencial a todos os beneficiá-
rios-titulares dos S. S.F. A. 
(viúvas, reformados ou órfãos) 
que aufiram pensões inferiores 
ao valor mínimo, a estabelecer 
pelos S. S. F. A., de acordo com 
as verbas anuais que lhes fo­
rem atribuídas. 

Pretende-se que, com o so­
matório das suas pensões e 
deste subsídio, cada beneficiá-
rio-titular possa dispor para o 
seu agregado familiar de, pelo 
menos, o equivalente ao salá­
rio mínimo nacional. 

—Subsídio complementar de 
apoio familiar — a conceder 
quando a totalidade dos rendi­
mentos do agregado familiar se 
mostrar nitidamente insuficien­
te para fazer face às despesas 
mínimas vitais do agregado. 

Na atribuição deste subsídio 
ter-se-ão em consideração, por 
um lado os familiares-benefi-
ciários legalmente pertencentes 
ao agregado ,e por outro lado, 
a totalidade dos seus rendimen­
tos, incluindo todos os abonos, 
subsídios ou comparticipações 
de outra natureza concedidos 
pelos S. S. F. A. ou por qual­
quer outro organismo assisten­
cial. 

A apreciação destes casos se­
rá feita individualmente, após 
inquérito específico, sendo o 
quantitativo a atribuir função 
da situação em que o agregado 
se encontrar. 

Subsídios especiais 
—— Subsídio especial p a r a 

idosos — a conceder quando, 
por motivos especiais devida­
mente comprovados, o benefi-
ciário-titular necessitar de um 
apoio material suplementar, 
com vista a uma determinada 
ou determinadas finalidades. 

—- Subsídio especial para i r ­
recuperáveis ou incapacitados 
— a atribuir quando o irre­
cuperável ou incapacitado im­
plicar despesas anormais não 
comportáveis pelo orçamento 
do agregado familiar. 

— Subsídio especial p a r a 
acamados — a atribuir, em 
particular, quando o acamado 
não possa ser adequadamente 
tratado pelo seu agregado fa­
miliar ou exija cuidados es­
peciais ou vigilância perma­
nente, sem que se torne im­
perioso o internamento em es­
tabelecimento hospitalar o u 
aconselhável o seu internamen­
to num lar. 

— Subsídio especial para l a ­
res — destinado a auxiliar o 
internamento em lares dos be­
neficiários acamados ou que não 
possam ou não convenha man­
ter em agregado-familiar por 
inexistência ou nítida insufi­
ciência das condições que este 
lhes possa oferecer. 

A apreciação dos subsídios 
especiais será feita caso por ca­
so, podendo os motivos que ori­
ginarem a su» atribuição ter 
que ser comprovados periodi­
camente ou sempre que solici­
tado. 

Os quantitativos a atribuir 
serão estabelecidos em função 
dos rendimentos totais do agre­
gado, da sua situação e de ou­
tros factores específicos a aten­
der, em cada caso, para cada 
tipo de subsídio. 

Comparticipações, 
empréstimos, etc. 

Consideraram-se neste grupo 
os empréstimos de cadeiras de 
rodas, de camas articuladas, de 
eventuais comparticipações ou 
empréstimos para a aquisição 
de carimbos de rodas com mo­
tor, etc. 

As condições de atribuição 
dos subsídios complementares, 
dos subsídios especiais e das 
comparticipações serão objecto 
de normas específicas presen­
temente em elaboração. 

A P O I O S O C I A L 
Pensa-se que a solução de 

maior interesse consistiria na 
montagem de estruturas poli­
valentes que designamos por 
«complexos sociais» e em que 
a 3.a Idade teria o lugar pre­
dominante. 

Tais complexos compreen­
deriam um conjunto de blocos 
residenciais comportando séries 
de apartamentos de diferentes 
dimensões em que, numa har­
moniosa distribuição, viveriam 
casais idosos ou viúvos, de mis­
tura com agregados familiares 
mais jovens. A percentagem de 
apartamentos para idosos seria 
predominante (1). 

Os blocos residenciais envol­
veriam um «centro de conví­
vio» em que além de refeições 
a preços aceitáveis, diversas 
salas permitiriam utilizar o 
tempo disponível, a conversar, 
a ler, a ouvir música, em tera­
pêutica ocupacional ou em la­
zeres de vária natureza. 

Disporiam de lavandaria, 
bar, mini-mercado, oficinas e 
outras facilidades. Pessoal de 
serviço doméstico encarregar-
-se-ia do arranjo e apoio dos 
idosos, apoio que poderia es-
tender-se à zona circundante. 

Dependendo da sua locali­
zação, poderiam incluir-se nes-

ESTATUTOS DA ADFA 
(ART.° 4.°) 

1 — A A D F A , integrada em princípios funda­
mentais do respeito pela livre iniciativa, visa a defesa 
e promoção dos interesses sociais e económicos, 
morais e profissionais dos deficientes e deverá sem­
pre orientar a sua política de modo a apoiá-los e a 
conseguir no seu seio uma justiça social efectiva. 

2 — A A D F A nunca poderá ter um carácter par­
tidário ou seguir qualquer credo religioso, sendo 
vedado aos associados encaminhar a Associação para 
qualquer partido ou religião ou ainda servir-se da 
mesma para iguais fins. 

3 — A A D F A deverá ter sempre uma actuação 
democrática, orientando a sua política de reabilita­
ção e reintegração sócio-profissional dos deficientes 
numa perspectiva socialista. 

missão das Forças Armadas pa­
ra a 3.a Idade, utilizando, em 
particular para os complexos 
sociais, as quotizações dos nos­
sos beneficiários que, assim, 
lhes ficarão especificamente 
consignadas, atestando o muito 
que se poderá fazer quando a 
vontade e a solidariedade hu­
manas o desejam. 

ASSISTÊNCIA SANITÁRIA 
E M E D I C A M E N T O S A 

Diz a Constituição (Art.° 
63.°) que «o sistema de se­
gurança social protegerá os ci­
dadãos na doença, velhice, in­
validez, viuvez orfandade...». 

Conclui-se que a assistência 
na doença faz parte de um 
conjunto que se deseja harmó­
nico, coordenado devidamen­
te integrado, e que, portanto, 
não convém dissociar como aliás 
é finalidade expressa pelo Mi­
nistério dos Assuntos Sociais. 

Acontece, porém, que nas 
Forças Armadas a definição das 
normas que visam a melhoria 
dos esquemas da assistência 
sanitária e medicamentosa pas­
sou, a partir de 1975, a ser da 
responsabilidade da Comissão 
Permanente para a Assistência 
na Doença aos Militares das 
das Forças Armadas (COPAD­
MFA), construída por um re­
presentante do CEMCFA e de 
cada um dos departamentos 
militares. 

Por sua vez, em cada um dos 
Ramos, a execução dessas nor­
mas ficou a cargo da Assis­
tência na Doença aos Milita­
res (ADM) dos respectivos 
Ramos, os quais foram dotados 
das verbas indispensáveis. 

Não se vê qualquer incon­
veniente na execução descen­
tralizada por que se optou. Tal 
descentralização trouxe a t é 
vantagens nítidas, sobretudo no 
que respeita a comodidade para 
os beneficiários e rapidez na 
obtenção dos medicamentos e 
na concessão das comparticipa­
ções estabelecidas. 

O facto, porém, de a ADM 
abranger apenas os militares 
dos Q.P. apresenta o inconve­
niente de obrigar os S. S, F. A. 
a manter uma outra estrutura 
de assistência sanitária desti­
nada a apoiar exclusivamente 
os beneficiários dos S. S. F. A. 
não pertencentes aos Q. P. e 
que, por tal, não podem utilizar 
os hospitais militares. 

É sistema que. além de anti-
-económico, se não justifica 
dentro de um mesmo sector — 
as Forças Armadas —• em que 
os recursos materiais e huma­
nos não abundam. 

Também não se vê incon­
veniente èm que continue a 
ser a COPA DM FA a definir 
percentagens, valores de com­
participações, normas adminis­
trativas e de funcionamento 
das ADM'S e outros aspectos 
similares. 

Entendeu-se, no entanto, 
que os S. S. F. A. deveriam es­
tar incluídos no sistema, essen­
cialmente com vista à coorde­
nação geral da política de se­
gurança social a implantar no 
seio das Forças Armadas, devi­
damente coordenada com idên­
tica política a nível nacional, 
evitar que, em sectores que de­
vem estar estreitamente liga­
dos,, se estabeleçam orienta­
ções susceptíveis de pôr em 
causa a harmonia que deve ca­
racterizar a acção das activida­
des sociais que a Constituição 
integra no que designou por 
s stema de segurança social e, 
mais particularmente, no que 
se refere à doença, velhice, 
viuvez, invalidez e orfandade, 
que os nossos beneficiários por 
unanimidade e indissoluvelmen­
te reuniram no 1.° grupo de 
prioridade. 

Nesse sentido e por decisão 
do C. E. M. C. F. A., passou a 
haver uma acção coordenada 
dos S.S.F.A. e da COPADMFA 
que, repete-.se, continua única 
responsável pela orientação das 
ADM'S. 

Da COPADMFA passou, por 
despacho de 31AC077 também 
a fazer parte um representante 
dos S. S. F. A. e, com vista a 
uma eventual futura integração 
são agora nela admitidos como 

observadores representantes das 
Forças de Segurança. 

Os Serviços Sociais mantêm 
8 Postos Clínicos, nos seguintes 
locais: 

— Posto n.° 1 — 
— Posto n.« 2 — 

Serviços Sociais. 
— Posto n.* 3 — 
— Posto n.° 4 — 

-Sul 
— Posto n.° 5 — 
— Posto n.° 6 — 

démico Militar 
— Posto n.° 7 — 

Veteranos Militares 
— Posto n.° 8 — 

Maias 

Alfeite 
Sede dos 

Porto 
Oliva is-

Coimbra 
Lar Aca-

Lar dos 

Forte das 

Em todos eles são prestadas 
consultas de clínica geral. 

Além disso, no Alfeite, fun­
cionam ainda consultas de pe­
diatria, estomatologia ginecolo­
gia; nos Olivais-Sul, consultas 
de estomatologia e ginecologia; 
finalmente, em Coimbra, con­
sultas de pediatria, ginecologia 
e cardiologia. 

Estes Postos manter-se-ão 
em funcionamento e o seu âm­
bito poderá ser alarado se ta* 
se justificar. 

HABITAÇÃO PRÓPRIA 
É notório o interesse do pes­

soal das Forças Armadas pela 
habitação própria, desde que 
possível a sua aquisição em 
condições favoráveis, ou sejam, 
largos períodos de amortização 
e razoável bonificação de ju­
ros. 

De contrário, este tipo de 
habitação estará fora do alcan­
ce da maioria dos nossos be­
neficiários. 

Aliás este interesse corres­
ponde a uma tendência moder­
na, quer nos países de econo­
mia de mercado, quer nos paí­
ses de economia de direcção 
central e daí o progressivo e 
generalizado incremento da ha­
bitação própria em relação à 
habitação de renda económica. 

Também se verifica um acen­
tuado interesse dos actuais in­
quilinos dos prédios dos S. S. 
F. A. no sentido de os mesmos 
adquirirem os fogos que habi­
tam. 

As inscrições para a obten­
ção de empréstimos hipotecá­
rios, abertas em 1970, foram 
canceladas em 1975. Dos ins­
critos até então, convocaram-
-se 1028, dos quais foram 
atendidos 374 (média anual 
de 66) e desistiram 553. Es­
tão em curso os processos de 
101. 

Falta, portanto, convocar 
1871 inscritos, admitindo-se 
que venham desistir cerca de 
50 %. 

Para satisfação de 935 pe­
didos (metade de 1871) con-
sideram-se necessários: 

— ou 200 000 contos por 
ano, para uma solução de 3 a 
4 anos. 

— ou 120 00C contos por 
ano, para uma solução de 5 a 
a 6 anos0. 

Salienta-se que na actual 
lista de espera, a maioria das 
inscrições se processou há mais 
de 5 anos. 

O aumento considerável dos 
custos de construção colocou no 
entanto, muitos dos beneficiá­
rios inscritos perante a impos­
sibilidade de assumirem os en­
cargos mensais correspondentes 
à habitação desejada. Outros 
solucionaram já o seu proble­
ma ou deixaram de estar inte­
ressados, por motivos diversos. 

Impõe-se, portanto, a actua­
lização da citada lista de espe­
ra, sendo também aconselhável 
e justo abrir de novo as ins­
crições aos restantes beneficiá­
rios. 

Uma vez que em todas as 
suas. actividades e manifesta­
ções os S. S. F. A. devem pau­
tar a sua acção por critérios 
sociais, entende-se que estes 
devem presidir ao chamamento 
dos beneficiários, embora com 
ressalva de direitos iá adquiri­
dos pelos beneficiários actual­
mente inscritos (critério cro­
nológico) . 
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PfflWIfl DO IGOVEIO CONSTITUCIONAL 
(Continuação da M pág.) 

d u r o u 1 4 a n o s , e t e m , p o r v i r t u d e d e s s a m e s m a 

g u e r r a , m u i t o s d e f i c i e n t e s , e é u m p o n t o d e h o n ­

r a e m c a d a s o c i e d a d e c i v i l i z a d a p o d e r i n t e g r a r 

e t r a t a r e m c o n d i ç õ e s h u m a n a s e d i g n a s o s s e u s 

d e f i c i e n t e s . É p a r a d a r ê n f a s e e r e l e v o a e s s a 

m a t é r i a q u e l h e d e m o s u m t r a t a m e n t o e s p e c i a l » . 

E i s a t r a n s c r i ç ã o , n a í n t e g r a , d a p a r t e d o 

p r o g r a m a d o II G o v e r n o C o n s t i t u c i o n a l q u e t r a t a 

d a r e a b i l i t a ç ã o d e d e f i c i e n t e s . 

(Continuação da 1.» pág.) 

a g r i c u l t o r e s e à s s u a s o r g a n i z a ç õ e s d e c l a s s e 

q u e e m c o n j u n t o c o m a s o r g a n i z a ç õ e s s i n d i c a i s 

l u t e m p e l o s s e u s i n t e r e s s e s i m e d i a t o s e p e l o s 

s e u s d i r e i t o s c o n s t i t u c i o n a i s , a l a r g a n d o o e s p í ­

r i t o d e s o l i d a r i e d a d e d e c l a s s e e n t r e t o d a s a s 

c a m a d a s d o P o v o T r a b a l h a d o r » . 

A C G T P - I N e x i g i u d o g o v e r n o : « q u e s e 

a c a b e c o m o p l a f o n d m á x i m o d e 3 0 0 0 S / m ê s 

f i x a d o p a r a a s p e n s õ e s d o s a c i d e n t a d o s d e t r a ­

b a l h o e d o e n ç a s p r o f i s s i o n a i s ; q u e s e j a f i x a d o 

c o m o b a s e m í n i m a p a r a o c á l c u l o d a s p e n s õ e s 

0 s a l á r i o m í n i m o n a c i o n a l ; q u e o c á l c u l o d a s 

p e n s õ e s p o r a c i d e n t e s d e t r a b a l h o e d o e n ç a s 

p r o f i s s i o n a i s s e b a s e i e e m 0 , 7 5 d o s a l á r i o a u ­

f e r i d o n a d a t a d o a c i d e n t e o u d a d e t e c ç ã o d a 

d o e n ç a , s a l v o s e o u t r a r e m u n e r a ç ã o d e b a s e s e 

m o s t r a r m a i s f a v o r á v e l a o t r a b a l h a d o r » . 

E n t r e a s v á r i a s c o n c l u s õ e s d e s t e p l e n á r i o d o s 

s i n d i c a t o s , s a l i e n t a m o s a i n d a : « q u e s e j a r e c o ­

n h e c i d a e d e f i n i d a u m a p o l í t i c a d e S e g u r a n ç a 

S o c i a l e S a ú d e d e a c o r d o e c o m a p a r t i c i p a ç ã o 

d a s A s s o c i a ç õ e s S i n d i c a i s ; q u e s e j a r e c o n h e c i d o 

e g a r a n t i d o o d i r e i t o a o t r a b a l h o e à s e g u r a n ç a 

n o e m p r e g o ; q u e s e j a d e f e n d i d o o p o d e r d e c o m ­

p r a d o s t r a b a l h a d o r e s e d a s c a m a d a s s o c i a i s d e 

m a i s b a i x o s r e n d i m e n t o s » . 

N e s t e p l e n á r i o , e m q u e e s t i v e r a m p r e s e n t e s 

2 4 0 o r g a n i z a ç õ e s s i n d i c a i s r e p r e s e n t a t i v a s d e 

1 5 7 4 0 0 0 t r a b a l h a d o r e s , e q u e s e r e a l i z o u p a r a 

a n a l i z a r a s i t u a ç ã o d e c o r r e n t e d a f o r m a ç ã o d o 

II G o v e r n o C o n s t i t u c i o n a l , f o i d e c i d i d o « m a n i ­

f e s t a r a o S e c r e t a r i a d o N a c i o n a l d a C G T P - I N 

o t o t a l a p o i o e c o n f i a n ç a p a r a , n o e x e r c í c i o d o 

m a n d a t o c o n f e r i d o p e l o C o n g r e s s o d e t o d o s o s 

S i n d i c a t o s e p e l o P l e n á r i o d e 8 d e O u t u b r o / 7 7 , 

p r o m o v e r t o d a s a s a c ç õ e s q u e c o n s i d e r e n e c e s ­

s á r i a s , n o m e a d a m e n t e , q u a n d o j u l g a d o c o n v e ­

n i e n t e e o p o r t u n o , d e f i n i r e m a r c a r u m a j o r ­

n a d a d e l u t a N a c i o n a l , a s s e n t e n a a n á l i s e d a 

s i t u a ç ã o s o c i a l e p o l í t i c a , c o m v i s t a à d e f e s a 

d o s i n t e r e s s e s d o s t r a b a l h a d o r e s » . 

# — O p r o g r a m a d o I G o ­
v e r n o C o n s t i t u c i o n a l r e c o ­
n h e c e u a m a r g i n a l i z a ç ã o a 
q u e n a s o c i e d a d e p o r t u ­
g u e s a t ê m s i d o v o t a d o s os 
d e f i c i e n t e s , c o n s t i t u i n d o ta l 
f ac to , p a r a a l é m d e v i m a 
f l a g r a n t e i n j u s t i ç a d e c a ­
r á c t e r s o c i a l , u m v e r d a d e i ­
r o a t e n t a d o aos d i r e i t o s 
f u n d a m e n t a i s d e t o d o o c i ­
d a d ã o . 

C o m e f e i t o , q u e r os ser­
v i ç o s p ú b l i c o s q u e r as i n s ­
t i t u i ç õ e s d e n a t u r e z a p r i ­
v a d a , l i g a d o s à r e a b i l i t a ­
ç ã o , t ê m d e s e n v o l v i d o u m a 
a c t u a ç ã o q u e , e m b o r a m e ­
r i t ó r i a , f i c a m u i t o a q u é m 
d o q u e s e r i a l e g í t i m o es­
p e r a r n e s t e d o m í n i o , q u e 
i n t e r e s s a e r e s p e i t a a c e n ­
t e n a s d e m i l h a r d e p o r t u ­
gueses , i 

P o r o u t r o l a d o , o e s p í r i ­
to a s s i s t e n c i a l q u e t e m p r e ­
s i d i d o , n o n o s s o P a í s , às 
a c ç õ e s d e r e a b i l i t a ç ã o , e o 
c a r á c t e r s u p l e t i v o d a a c t u a ­
ç ã o d o E s t a d o , t ê m d e ser 
p a r a s e m p r e b a n i d o s , p e l o 
q u e o G o v e r n o e n f r e n t a r á 
o p r o b l e m a c o m u m a f i l o ­
s o f i a n o v a e d e a c o r d o c o m 
o p r o j e c t o c o n s t i t u c i o n a l 
d a s o c i e d a d e p o r t u g u e s a . 

N o p a n o r a m a d a r e a b i ­
l i t a ç ã o e m P o r t u g a l c a b e 
r e f e r i r a s i t u a ç ã o a c t u a l d o s 
s e r v i ç o s p ú b l i c o s , d a s i n s ­
t i t u i ç õ e s p r i v a d a s , d a s c o o ­
p e r a t i v a s e d o m o v i m e n t o 
a s s o c i a t i v o d e d e f i c i e n t e s . 

M u i t o e m b o r a se t e n h a 
v i n d o a ass is t i r , e m a l g u n s 
s e r v i ç o s , a u m a s e n s í v e l m e ­
l h o r i a d a q u a l i d a d e d a s 
p r e s t a ç õ e s q u e l h e s s ã o e x i ­
g í v e i s e às t e n t a t i v a s d e r e a ­
j u s t a m e n t o s o r g â n i c o s e 
f u n c i o n a i s , a s i t u a ç ã o ge-
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suntc. podemos ter uma opi­
nião posit iva sobre ele, mas 
podemos não ter uma atitude 
muito posit iva, porque é de 
uma outra maneira uma «proi­
bição» que entra em confl i to 
c o m as nossas normas e va­
lores. Podemos saber qual é 
a def ic iência d e uma cr iança, 
podemos gostar muito de la , 
mas ter uma cr iança defeituo­
s a é cons iderado como um 
pecado ou um cast igo de um 
pecado, rejeitomo-la, esconde­
mo-la, arrumamo-la, e ass im 
impedimos o seu desenvolvi­
mento. Não é dif íci l encontrar 
exemplos de atitudes 'estra­
nhas, atitudes essas , por fal­
ta de conhecimento. Quantos 
le igos sabem realmente de al­
go dos def ic ientes e suas con­
sequências? 

DIFRENTES F A S E S DE 
U M DEFICIENTE 

Para o mundo exterior e pa­
ra o def ic iente é muito impor­
tante o conhecimento sobre as 
diferentes fases na ass imi la­
ção de um deficiente. Vou ago­
ra enumerá-las, mas não para 
as discutir . A «noção» de s i ­
tuação» que é rapidamente 
sc .tida; a tr isteza que é ca­
racter izada pelo «passado fe­
l iz»; e depois os diferentes 
mecan ismos de defesa, tais 
como a repressão, projecção, 

compensação e recusa, antes 
da fase de assimilação. 
C O M U N I C A Ç Ã O 

O que acabei de dizer so­
bre a alteração de valores é, 
evidentemente, apenas indivi­
dual , mas também soc ia l . A 
ps ico log ia é ps ico-soc ia l , por­
que as sensações pessoa is e 
o comportamento em muitos 
dos casos , depende do ho­
mem da soc iedade. Isto tam­
bém é a opinião de Watzwick 
que cons idera o comportamen­
to como uma comunicação. O 
mau ajustamento não é visto 
como a lgo causado pelo indi­
víduo, mas por uma falha no 
acto recíproca. Enumera mui­
tas formas de comunicação e 
suas consequências. 

A ideia de que um mem­
bro de uma famíl ia de esqui* 
zofrénicos deverá sentir-se mal 
ajustado devido à forma de 
comunicação, poderá ser mui­
to semelhante à opinião de 
que o ser-se def ic iente não é 
um problema em s i , mas tor-
na-se em problema pela ma­
neira d e reagir d e ambos os 
lados num acto recíproco. 

Devo conc lu i r que a comu­
nicação entre def ic ientes e não 
def icientes constitui di f iculda­
des muito importantes na ace i ­
tação e assimilação de vivên­
c ia com um def ic iente. 

No campo da reabi l i tação 
ainda se encontram estes pro­
b lemas. Muitas vezes v imos 
que para o deficiente a atitu­

de da soc iedade para com ele, 
constitui uma maior d i f icu lda­
de que o defeito físico em s i . 
Muitos def ic ientes afirmam que 
o contacto com os outros, é a 
c a u s a dos problemas. No mo­
mento em que não é possí­
vel evitar o confronto com um 
não def ic iente, o def ic iente 
sentirá muito c laramente e du­
ramente a sua def ic iência. 

CONCLUSÕES 
De forma a incutir ao defi­

c iente o auto respeito e auto 
conf iança, é necessário que a 
comunicação do def ic iente 
com um não def ic iente, exi ja 
da parte deste últ imo, atitudes 
e conhec imentos de causa . 

A melhor forma de informar 
os não def ic ientes, e, é muito 
importante esta informação, é 
através de f i lmes apresenta­
dos na televisão, l ivros, etc. 

A o def ic iente deverá ser 
proporc ionado melhores opor­
tunidades de se valor izar po r 
meio de orientação psico-so­
c ia l , também para pais de 
cr ianças def ic ientes, de forma 
que os impedimentos sejam 
mínimos. 

Quanto à orientação psico-
-social estou a pensar em for­
mação de grupos de trabalho 
para discussão e orientados 
por pessoas espec ia l i zadas e 
bem informadas sobre o as­
sunto, e psico-terapia se ne­
cessário e ensino d e melhores 
técnicas soc ia is . 

r a l n ã o é s a t i s f a t ó r i a , sen­

d o d e t e c t á v e i s : 

a) I n c a p a c i d a d e d e , p e ­
l a escassez d e d i m e n ­
s ã o d o s a p a r e l h o s ex is ­
tentes , h a v e r r e s p o s t a 
a d e q u a d a às m ú l t i p l a s 
c a r ê n c i a s d a p o p u l a ­
ç ã o d e f i c i e n t e 

b) I n e x i s t ê n c i a d e e s t r u ­
t u r a s e d e r e s p o s t a s 
p o l í t i c o - a d m i n i s t r a t i ­
vas e m d o m í n i o s e m 
q u e as n e c e s s i d a d e s 
s o c i a i s são f l a g r a n t e s ; 

c ) D i m n u t a r e n d i b i l i d a -
s o c i a l e e c o n ó m i c a d o s 
s e r v i ç o s e m g e r a l , p e ­
l a n ã o i n t e g r a ç ã o d a s 
a c ç õ e s q u e d e s e n v o l ­
v e m e m s i s t e m a q u e 
p l a n i f i q u e e c o o r d e n e 
a i n t e r v e n ç ã o d e c a d a 
u m ; 

d ) E r r a d o p o s i c i o n a m e n ­
t o d e a l g u n s s e r v i ç o s 
r e l a t i v a m e n t e à o r g a ­
n i z a ç ã o a d m i n i s t r a t i v a 
v i g e n t e ; 

c ) I n s u f i c i ê n c i a d o s q u a ­
d r o s d e p e s s o a l e x i s ­
t e n t e e d a s u a v a l o r i ­
z a ç ã o e a f r a c a p r e p a ­
r a ç ã o p r o f i s s i o n a l d e 
a l g u m a s c a t e g o r i a s ; 

f ) I n a d e q u a ç ã o o r g â n i c a 
e f u n c i o n a l d a m a i o ­
r i a d o s s e r v i ç o s , f a c e 
às n e c e s s i d a d e s p a r a 
c u j a s a t i s f a ç ã o f o r a m 
c r i a d o s . 

$ — N o d o m í n i o d a s i n s ­
t i t u i ç õ e s p r i v a d a s e d a s 
c o o p e r a t i v a s , p o d e o b s e r -
v a r - s e : 

a) M e r i t ó r i a a c t i v i d a d e 
d e g r a n d e p a r t e d a s 
i n s t i t u i ç õ e s p a r t i c u l a ­
res s e m f i n s l u c r a t i v o s , 
d e s p r o v i d a s t o d a v i a , 
d o s m e i o s h u m a n o s 
t é c n i c o s e f i n a n c e i r o s 
n e c e s s á r i o s a o d e s e n ­
v o l v i m e n t o d a s u a a c ­
ç ã o ; 

b ) D i v e r s a s i n s t i t u i ç õ e s 
d e f i n s l u c r a t i v o s , d e 
e x i s t ê n c i a n e c e s s á r i a , 
d a d a a i n s u f i c i ê n c i a 
d e e s t r u t u r a s a n á l o ­
gas , n o s e c t o r p ú b l i ­
c o , c o m l a b o r g e n e ­
r i c a m e n t e m e r i t ó r i o , 
m a s a p r e ç o s i n c o m ­
p o r t á v e i s ; " " 

c ) S u r t o d e u m m o v i ­
m e n t o c o o p e r a t i v o n o s 
d o m n i o s d a r e a b i l i t a ­
ç ã o e s p e c i a l , r e s u l t a n ­
te d a e x i g u i d a d e d a 
r e s p o s t a p ú b l i c a às 
n e c e s s i d a d e s d a p o p u ­
l a ç ã o e d a o n e r o s i d a -
d e d a s e s t r u t u r a s p r i ­
v a d a s , q u e t e m s i d o 
a p o i a d o p e l a A d m i n i s ­
t r a ç ã o e p o r e s q u e m a s 
d e s e g u r a n ç a s o c i a l . 

O — R e l a t i v a m e n t e a o i m ­
p u l s o q u e o m o v i m e n t o as­
s o c i a t i v o d o s d e f i c i e n t e s 
t e m v i n d o a c o n h e c e r , é o 
m e s m o d e t e r m i n a d o p e l a 
jus ta c o n v i c ç ã o d e q u e a 
e x i s t ê n c i a d e u m a p o l í t i c a 
n a c i o n a l d e r e a b i l i t a ç ã o 

p r e s s u p õ e a a c ç ã o i n t e r v e n ­
t o r a e c r í t i c a d o s p r i n c i ­
p a i s i n t e r e s s a d o s q u e , c o m 
d e t e r m i n a ç ã o , se c o n s t i ­
t u e m p a r t e a c t i v a neste p r o ­
cesso. 

$ — F a c e à s i t u a ç ã o des 
c r i t a , e d a d a a n e c e s s i d a ­
d e d e i m p l a n t a ç ã o d e u m a 
p o l í t i c a g l o b a l e i n t e g r a d a 
d e r e a b i l i t a ç ã o , o G o v e r n o , 
r e i t e r a , n a s u a e s s ê n c i a , as 
c o n s i d e r a ç õ e s s o b r e o p r o ­
b l e m a , e x p r e s s a s n o P r o ­
g r a m a d o I G o v e r n o C o n s ­
t i t u c i o n a l . C o m e f e i t o , a 

c r i a ç ã o d e u m i n s t i t u t o p ú ­
b l i c o , i n s t r u m e n t o d o G o ­
v e r n o p a r a a d e f i n i ç ã o e 
e x e c u ç ã o d e u m a p o l í t i c a 
n a c i o n a l d e r e a b i l i t a ç ã o e 
i n t e g r a ç ã o s o c i a l d o s d e f i ­
c i e n t e s , c o n s t i t u i a ú n i c a 
e s t r a t é g i a p o s s í v e l p a r a o 
i n t e g r a l a p r o v e i t a m e n t e d o s 
r e c u r s o s n a c i o n a i s d i s p o n í ­
ve is , a p l a n i f i c a ç ã o e a 
c o o r d e n a ç ã o d a s a c ç õ e s , 
c o n d i ç õ e s d e e f i c á c i a d e 
u m a t a l p o l í t i c a . 

0 — C o m a c r i a ç ã o d o S e 
c r e t a r i a d o N a c i o n a l d e R e a ­
b i l i t a ç ã o ( D e c r e t o - L e i n . ° 
3 4 6 / 7 7 , d e 2 0 d e A g o s t o ) 
d o t o u - s e o P a í s d e u m o r ­
g a n i s m o c a p a z d e d a r res­
p o s t a a t o d o s os p r o b l e m a s 
q u e se n o s d e p a r a m n o d o ­
m í n i o d a r e a b i l i t a ç ã o d e 
d e f i c i e n t e s . C o m e f e i t o , a 
e s t r u t u r a o r g â n i c a d o Se ­
c r e t a r i a d o N a c i o n a l d e 
R e a b i l i t a ç ã o , n o m e a d a m e n ­
te, a d o s e u C o n s e l h o N a ­
c i o n a l d e R e a b i l i t a ç ã o , as 
l i g a ç õ e s e s t a b e l e c i d a s c o m 
t i t u l a r e s d o s M i n i s t é r i o s 
m a i s d i r e c t a m e n t e i n t e r e s ­
s a d o s n a d e f i n i ç ã o e e x e ­
c u ç ã o d a p o l í t i c a d e r e a ­
b i l i t a ç ã o e i n t e g r a ç ã o so ­
c i a l d o s d e f i c i e n t e s , e as 
a m p l a s a t r i b u i ç õ e s q u e l h e 
s ã o c o m e t i d a s , g a r a n t e m a 
e f i c á c i a d o t r a b a l h o q u e o 
S e c r e t a r i a d o N a c i o n a l d e 
R e a b i l i t a ç ã o d e s e n v o l v e r á 
e a s u a p e r m a n e n t e i d e n ­
t i f i c a ç ã o c o m a a c ç ã o g o ­
v e r n a t i v a g l o b a l . 

# — N ã o q u e r e n d o o G o ­
v e r n o a n t e c i p a r - s e às p r o ­
p o s t a s q u e l h e v e n h a m a 
ser a p r e s e n t a d a s p e l o C o n ­

s e l h o N a c i o n a l d e R e a b i l i ­
t a ç ã o , e p a r a a l é m d e m e ­
d i d a s p o n t u a i s q u e a ac­
ç ã o g o v e r n a t i v a a c o n s e l h e , 
e n u n c i a - s e p o r é m , d e s d e j á , 
c o m o p r é v i a e n e c e s s á r i a à 
d e f i n i ç ã o d e u m a p o l í t i c a 
g l o b a l d e r e a b i l i t a ç ã o , a 
e f e c t i v a ç ã o d o q u e se se­
g u e : 

a) E l a b o r a ç ã o d e d e f i n i ­
ções t o p o l ó g i c a s d e d e ­
f i c i ê n c i a e d o s n í v e i s 
d e g r a v i d a d e d a le ­
sões, v i s a n d o - s e , as­
s i m , e s t a b e l e c e r â m b i ­
tos d e i n c i d ê n c i a d a s 
m e d i d a s a a d o p t a r ; 

b ) P r o m o ç ã o d e u m re­
c e n s e a m e n t o n a c i o n a l 
d o s d e f i c i e n t e s e c r i a ­
ç ã o d e u m a p a r e l h o 
d e d e s p i s t e p e r m a ­
n e n t e ; 

c ) L e v a n t a m e n t o d o s r e ­
c u r s o s a f e c t o s o u sus­
c e p t í v e i s d e a f e c t a ç ã o 
à r e a b i l i t a ç ã o d o s d e ­
f i c i e n t e s ; 

d ) D e f i n i ç ã o d a s c o m p e ­
t ê n c i a s p r ó p r i a s e d o s 
â m b i t o s d e i n t e r v e n ­
ç ã o d o s M i n i s t é r i o s e 

S e c r e t a r i a s d e E s t a d o 
n o p r o c e s s o m u l t i d i s ­
c i p l i n a r d e r e a b i l i t a ­
ç ã o d e d e f i c i e n t e s e 

c o n s e q u e n t e r e o r d e n a ­
m e n t o e a p e t r e c h a ­
m e n t o d a s e s t r u t u r a s 
a d m i n i s t r a t i v a s ; 

e) D e f i n i ç ã o d e u m a p o ­
l í t i c a g l o b a l d e a p o i o 

às i n i c i a t i v a s p a r t i c u l a ­
res q u e se s i t u a m n e s ­
te d o m í n i o e c o n s e ­
q u e n t e i n t e g r a ç ã o d e s ­
tas n a p l a n i f i c a ç ã o d a s 
a c ç õ e s q u e v i e r a s e r 
e l a b o r a d a . 

# — O G o v e r n o , t e n d o 
e m b o r a p r e s e n t e a g r a v e 
c r i se q u e o P a í s a t r a v e s s a , 
e x p r e s s a a s u a f i r m e d i s p o ­
s i ç ã o d e u t i l i z a r os r e c u r ­
sos n e c e s s á r i o s a o d e s e n v o l ­
v i m e n t o d e u m a p o l í t i c a 
n a c i o n a l d e r e a b i l i t a ç ã o e 
i n t e g r a ç ã o s o c i o - l a b o r a l d o s 
d e f i c i e n t e s , c i d a d ã o s q u e 
t ê m p l e n o d i r e i t o a u m a 
r e p a r a ç ã o d a s o c i e d a d e p o r ­
t u g u e s a , d a q u a l t m s i d o 
e l e m e n t o s m a r g i n a l i z a d o s e 
d e s p r o t e g i d o s . 

Ass inar o «ELO D O S DEF IC IENTES D A S FORÇAS 
ARMADAS», é uma forma de contr ibuir para a di fusão 
e compreensão d a problemática de um vasto sector 
desfavorecido d a população, não de uma forma car i ­
tativa mas num espir i to d e so l idar iedade e calor hu ­
mano comprovando que os def ic ientes não estão sós 
na luta pela integração numa soc iedade que, à med ida 
que se for tornando mais justa, menos os marginal izará. 

Recor te e envie para Jorna l «ELO» — P a ­
lácio de Independência — Largo de 
S . Domingos — L I S B O A . 

Q u e i r a m c o n s i d e r a r - m e a s ­

s i n a n t e d o « E L O D O S D F A » 

N o m e 

M o r a d a 

L o c a l i d a d e 

P O R T U G A L 
A N U A L 1 0 0 S 0 0 • 

S E M E S T R A L 5 0 $ 0 0 • 

ESTRANGEIRO 
A N U A L . . . 2 0 0 S 0 0 • 

• . S E M E S T R A L 1 0 0 1 0 0 • 

(Marque com um X o quadrado respectivo) 
J U N T O E N V I O C H E Q U E 

V A L E D E C O R R E I O 

(Riscar o que não interessa) 
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P O R T U G A L / H O J E 
TAS SOBRE 0IIG 

Entre os inúmeros bene­
fícios que o 25 de Abril 
trouxe ao Povo português, 
conta-se a abolição da cen­
sura. Essa hidra que zelosa­
mente velava pela «ordem e 
moral» legalmente consti­
tuídas (leia-se desordem e 
imoralidade, peculiares ao 
estado fascista). 

E a prova dessa abolição 
é o facto de livremente se 
poder discordar dum gover­
no sem se ser incomodado 
pelos esbirros desse mesmo 
governo, como outrora acon­
tecia. 

Nesta base iremos tecer 
algumas considerações, que 
sem serem demasiada nem 
longas serão objectivas. 

Acontece que o novo go­
verno— O II Governo Cons­
titucional— no seu progra­
ma apresenta factos que não 
deixarão de preocupar o tra­
balhador deste país. 

Assim, o sr. primeiro-mi-
nistro declarou que os Ser­
viços Médico-Sociais deixa­
rão de financiar as radiogra­
fias que os seus beneficiá­
rios necessitarem, alegando 
que Portugal é o país onde 

mais exames radiológicos se 
fazem. 

Ora se mesmo com a 
quantidade desses exames, 
que o dr. Mário Soares acha 
exagerado, Portugal conti­
nua sendo um dos países 
com mais taxa de mortali­
dade infantil, e menor anos-
-vida médios, algo está mal-

Outro assunto do progra­
ma do governo refere-se à 
inflação e ò contenção do 
aumento do custo de vida. 

Será desnecessário lem-
brar-se que um Povo é tanto 
mais saudável quanto me­
lhor for o seu nível alimen­
tar. E quanto mais saudável 
for esse Povo maior será a 
sua capacidade de trabalho 
e consequente rentabilida­
de. Acontece porém que, se 
os trabalhadores não aufe­
rirem ordenados que permi­
tam fazer face ao custo de 
vida e alimentar-se conve­
nientemente, forçosamente 
a produção será inferior ò 
dos trabalhadores bem ali­
mentados. 

Sabemos perfeitamente 
que vivemos dias de angus­
tiantes dificuldades econó-

í l 
A c a m p a n h a d e a s s i n a t u r a s d o n o s s o 

E L O c o n t i n u a . A p r a z - n o s r e g i s t a r q u e m u i ­

t o s a m i g o s d a n o s s a A s s o c i a ç ã o , e c o n s e ­

q u e n t e m e n t e d o n o s s o J o r n a l , r e s p o n d e r a m 

à c a m p a n h a « T R A Z O U T R O A M I G O T A M ­

B É M » . 

U m s ó a m i g o t r o u x e - n o s V I N T E E S E ­

T E n o v o s a m i g o s . T a l f a c t o , c o m o o d e 

o u t r o s a m i g o s q u e n o s t r o u x e r a m n o v o s 

a m i g o s é p a r a n ó s i m p o r t a n t e . 

E é i m p o r t a n t e p o r q u e t a i s f a c t o s t r a ­

d u z e m o ê x i t o q u e p r o v o c a a n o s s a l u t a 

p e l a r e i n t e g r a ç ã o s o c i a l d o d e f i c i e n t e e m 

P o r t u g a l . S i g n i f i c a i g u a l m e n t e q u e a s n o s ­

s a s p a l a v r a s n ã o s ã o l e v a d a s p e l o v e n t o , 

m a s q u e e n c o n t r a m p e s s o a s r e c e p t i v a s à 

n o s s a l u t a c o n s t a n t e . 

P o r t a l a c a m p a n h a d e d i v u l g a ç ã o e 

a s s i n a t u r a s c o n t i n u a . 
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micas, mas não cabe apenas 
aos trabalhadores um sobre-
-esforço para se vencer a 
crise. 

Para que o trabalhador de­
senvolva a sua actividade de 
maneira satisfatória e con­
tribua para o desenvolvi­
mento económico do país 
(aliás é o trabalhador o prin­
cipal obreiro da riqueza do 
seu país) é absolutamente 
necessário e indispensável a 
criação de ínfra-estruturas 
que o acompanhem no seu 
labor. E dessas ínfra-estru­
turas forçosamente farão 
parte uns serviços médico-
-sanitários que curem e pre­
vinam as doenças de ma­
neira eficaz, t igualmente 
necessário que o trabalha­
dor tenha poder de compra 
real. Ora foi afirmado por 
um deputado durante os de­
bates que se verificaram na 
Assembleia da República, 
aquando da aprovação do 
programa do II Governo 
Constitucional, que o poder 
de compra dos trabalhado­
res, é hoje em dia, igual ao 
de 1968. Isso é particular­
mente grave, na medida em 
que traduz de forma ine-
quf 'oca a odisseia que o tra­
balhador tem que viver to­
dos os meses. 

Tomemos como exemplo 
o ano de 1977. O governo 
decretou, como medida de 
austeridade, que os ordena­
dos não poderiam ultrapas­
sar os 15 por cento. Ora, 
segundo os dados fornecidos 
pelo Instituto Nacional de 
Estatística, o nível de vida 
aumentou 27 por cento. 
Quase o dobro. (Para me­
lhor documentação cônsul-
te-se o número anterior do 
ELO). 

Todo o bom português 
que se preze, o patriota con­
victo, amigo da Democracia 
e da Liberdade, sabe que 
são necessários sacrifícios. 
Vivemos muito na base dos 
empréstimos, e tais emprés­
timos põem em perigo a 
nossa Independência Nacio­
nal. Será utópico pensar-se 
que quem dá nada exige em 
troca. Não é que professe­
mos o ceptismo como reli­
gião, mas a prática do dia-
-a-dia, nos seus ínfimos por­
menores revela-nos isso mes­
mo. 

Portugal ocupa, em todos 
os sectores, um dos mais 
baixos lugares da Europa. 
Acontece que os sacrifícios 
são indispensáveis para um 
melhoramento das condições 
de vida- Mas esse melhora­
mento não pode ser conse­

guido ò custa de sacrifícios 
excessivamente penosos. 

Não se pode anunciar 
austeridade para o Povo tra­
balhador e indemnizar-se 
aqueles que sabotaram a 
economia nacional, sobre 
muitos dos quais cai a alça­
da da justiça, por fuga ilí­
cita de capitais. 

A especulação encontra-
-se generalizada. Os bens de 
primeira necessidade sobem 
desmedidamente. As mulhe­
res, tradicionalmente encar­
regadas do aprovisionamen­
to dos lares, vêm os preços 
subirem todos os dias. O go­
verno tem-se mostrado in­
capaz de conter esse gan-
guesterismo. E, tal como 
tantas vezes temos afirma­
do, torna-se absolutamente 
necessária a criação de bri­
gadas fiscalizadoras eficazes 
que não deixem continuar a 
subida de preços ò margem 
da lei. 

O parasitismo dos inter­
mediários deverá ser igual­
mente banido. Enfim, um 
sem-número de factos que 
em nada contribuem para a 
consolidação da Democracia. 

Tal como acima afirma­
mos, não pretendemos fazer 
um trabalho demasiadamen­
te longo e técnico, mas ma­
nifestarmos uma opinião. 
Foi isso que fizemos, embo­
ra reconheçamos que de ma­
neira algo incompleta cabe-
ao leitor julgar e dizer de 
sua justiça. 

INCREMENTO 
DO DESPORTO 
PARA DEFICIENTES 
DO NORTE 

No sentido de in­
tensificar a prática do 
desporto entre os de­
ficientes, a delegação 
da Associação no Por­
to apela para os só­
cios interessados que 
entrem em contacto, 
pessoal ou por escri­
to, com aquela dele­
gação, indicando as 
modalidades que pre­
tendem prat icar , a 
fim de ser possível 
fazer uma programa­
ção das actividades a 
desenvolver ou incre­
mentar. 

Recorda-se que a 
delegação da Associa­
ção no Porto se situa 
na Rua Pedro Hispa­
no, n.° 1105. 

PORTUGAL - C. E. E. 
Roy jenkins, presidente da 

comissão executiva da CEE de­
clarou recentemente que o pa­
recer da comissão sobre a ade­
são de Portugal deverá estar 
concluído no fim de Março, 
enquanto relativo à Espanha 
será divulgado no princípio do 
próximo ano, insistindo no fac­
to de as negociações serem 
conduzidas numa base indivi­
dual. 

Os governos grego, espanhol 
e português afirmaram às au­
toridades do Mercado Comum 
que preferiam que as suas pro­
postas fossem consideradas se­
paradamente. 

Jenkins, que anunciava o 
programa da comissão para o 

ano em curso ao Parlamento 
Europeu, afirmou que o Mer­
cado Comum deve esforçar-se 
por resolver os principais obs­
táculos às negociações para a 
entrada da Grécia no bloco 
económico dos «nove» até ao 
fim deste ano. 

Um dos principais obstáculos 
à adesão dos três países, Gré­
cia, Espanha e Portugal é o 
da agricultura, embora outro 
«argumento de peso» é o das 
débeis economias destes países. 

Noutro passo do seu discur­
so, Jenkins mostrou-se pouco 
optimista em relação aos seis 
milhões de desempregados nos 
países da CEE. 

A C U L T U A f E M A 
D e s d e h á u n s t e m p o s a e s t a d a t a t e m o s 

m a n t i d o , r e g u l a r m e n t e a r u b r i c a « A C U L ­

T U R A É U M A A R M A » . 

N e s t e n ú m e r o , p o r a b s o l u t a i m p o s s i b i ­

l i d a d e d o r e s p o n s á v e l p e l a r u b r i c a n ã o n o s 

é p o s s í v e l i n s e r i r o t e x t o a e l a r e f e r e n t e . 

N o p r ó x i m o m ê s a r u b r i c a c o n t i n u a r á , 

p o d e n d o d e s d e j á a c r e s c e n t a r a o s n o s s o s 

l e i t o r e s q u e o t e m a s e r á s o b r e a A l e m a n h a 

m o z i , q u e n o p e r í o d o 3 0 - 4 0 , p ô s a f e r r o e 

f o g o a E u r o p a e o M u n d o . 

Secretariado Nacional de Reab i l i t ação 

R E L E M B R A D O N O P R O G R A M A 
DD II GOVERNO CONSTITUCIONAL 

O Programa do II Governo Constitucional, apro­
vado pela Assembleia da República, faz referência 
ao Secretariado Nacional de Reabilitação e afirma a 
intenção de o Governo levar a cabo uma política 
nacional de reabilitação. 

A parte do Programa deste Governo, que publi-
cmos na íntegra e noutro local deste número, tal 
como no Programa do I Governo Constitucional, é 
bastante extensa e com isso os deficientes não po­
dem deixar de congratular-se. Tal como não podem 
deixar de se congratular com as declarações de in­
tenções contidas nesse capítulo dedicado aos defi­
cientes. 

Constatamos que, depois do 25 de Abril de 1974, 
a nível governamental muito se tem escrito e decla­
rado sobre reabilitação, ao mesmo tempo que cons­
tatamos que, objectivamente, muito pouco ou nada 
foi realizado neste domínio. Poderemos, no enMnto, 
considerar a criação do Secretariado Nacional de Rea­
bilitação como um marco nesta história recente em 
que se tem falado de deficientes, assinalando o início 
de uma nova fase. Mas assim só será se essa nova 
fase for caracterizada por actos e não apenas por 
palavras e intenções. 

Os deficientes deste País vão fendo os Programas 
dos Governos e não desgostam; vão tomando conhe­
cimento da nova legislação sobre reabilitação (SNR) 
e isso acalenta-lhes muitas esperanças (talvez per­
didas); vão ouvindo discursos de tomadas de posse 
e ficam na expectativa; vão-se apercebendo que os 
responsáveis governamentais reconhecem o valor da 
sua (deficiente) participação activa na definição e 
execução duma política nacional de reabilitação e 
isso entusiasma-os. 

Assim, os deficientes vão-se consciencializando 
que estão reunidas as condições para se promover a 
sua integração sócio-profissional como membros de 
pleno direito desta sociedade. Fazemos votos (e por 
isso nos esforçaremos) para que essa consciência 
não seja frustrada. 

HINO DA A D F A 
Conforme noticiámos no último número, 

o Secretariado Nacional da ADFA deliberou, 
em reunião de 7 de Janeiro, que deverá ser 
criado um hino para a Associação. 

0 hino será a expressão das ideias que 
os deficientes das Forças Armadas defendem 
e constituirá um meio para a sua unidade e 
mobilização cada vez maior em torno da As­
sociação. 

0 Secretariado Nacional da ADFA deli­
berou que se deveria apelar aos sócios, lei­
tores e amigos da Associação, para envia­
rem letras, musicadas ou não, a fim de se­
rem seleccionadas para o hino da ADFA. 

Aqui fica esse apelo que, aliás, fizemos 
iá no último número do «Elo». 

Entretanto foram já recebidas na- Asso­
ciação algumas propostas, aguardando-se 
que cheguem muitas mais. 
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F A S C I S M O N U N C A M A I S 
Chegaram finalmente ao 

solo pátrio as 32 vítimas 
do Tarrafal. 

« F A S C I S M O N U N C A 
MAIS»; « H O N R E M O S AS 
VÍTIMAS DO FASCISMO»; 
«HONRA AOS QUE CAÍ­
RAM NA LUTA PELA LI­
BERDADE DA NOSSA PÁ­
TRIA»; «PARA QUE OS 
PORTUGUESES NÃO ES­
QUEÇAM». Estas as frases 
que acompanharam aque­
les 32 cadáveres perten­
centes a anti-fascistas, que 
a besta humana em que 
se tornou o homem, de­
portou um dia para o lon­
gínquo Tarrafal. 

Mais não eram que ho­
mens que queriam ser li­
vres e que queriam liber­
dade para os outros ho-

ver-se, há que encurralá-lo. 
Foi exactamente isso que 
aconteceu num dos dias 
mais belos de sempre — 
o 25 de Abril de 1974. 
Nessa data tão querida aos 
verdadeiros portugueses, 
amigos da Liberdade, o 
fascismo foi derrotado, en­
curralado, mas, infelizmen­
te, não morto. A prova está 
nos agrupamentos neo-fas-
cistas, na escalada reac­
cionária, na tentativa de 
certos bandos de margi­
nais em porem a ferro e 
fogo as escolas. 

Hoje mais do que nunca 
é importante olhar-se para 
trás. O que foram esses 48 
anos de noite. O que foi a 
vida dos Portugueses du­
rante essa época. 

GRUPO DE DEFICIENTES 
DAS FORCAS ARMADAS 
PRESTOD HOMENAGEM 
AOS MORTOS 00 TARRAFAL 

U m g r u p o d e d e f i c i e n t e s d a s F o r ç a s 

A r m a d a s , c o m p r e d o m í n i o d o s t r a b a l h a d o ­

r e s d a s e d e d a A D F A , q u o t i z o u - s e p a r a a 

a q u i s i ç ã o d e u m a c o r o a d e f l o r e s q u e o f e ­

r e c e u , n o d i a 1 8 d e F e v e r e i r o , a o s 3 2 m o r t o s 

d o T a r r a f a l , n a c e r i m ó n i a d e t r a n s l a d a ç ã o 

q u e s e r e a l i z o u n o c e m i t é r i o d o A l t o d e S . 

J o ã o . 

O s e n t i d o d e s t a h o m e n a g e m e n t e n d e - s e 

n o s l a ç o s q u e l i g a m t o d a s a s v í t i m a s d o 

f a s c i s m o . E n q u a n t o o e x p o e n t e m á x i m o d o 

f a s c i s m o a t i n g i u a s v í t i m a s d o T a r r a f a l , o s 

d e f i c i e n t e s d a s F o r ç a s A r m a d a s , p r o d u t o 

d u m a g u e r r a i n j u s t a e i m p o s t a n ã o f o r a m 

d a s m e n o r e s v í t i m a s d a f e r o c i d a d e f a s c i s t a . 

mens. Salazar, a besta hu­
mana, opressor de um Po­
vo que amordaçou e vio­
lentou de forma atroz, não 
podia consentir que dis­
cordassem dele. Aliado dos 
maiores inimigos da espé­
cie humana, Franco, Mus­
solini e Hitler, tentou calar 
todas as vozes discordan­
tes. 

Muitos foram os portu­
gueses que sofreram na 
carne o horror e a tortura 
perpetrados pelo sustentá­
culo fascista — a Pide. 
Essa polícia política, que 
muitos teimam em reabili­
tar, era o escol da escuma­
lha fascista causadora do 
atraso em que todos nós 
vivemos. 

Embora todo o Povo es­
tivesse sujeito à enorme 
prisão que era Portugal, 
muitos foram os que esti­
veram sujeitos à prisão 
dentro da prisão. 

Os antigos companhei­
ros de lutr. pela liberdade 
e de cárcere, dessas 32 ví­
timas do fascismo, quise­
ram manifestar profunda 
homenagem, aos compa­
nheiros caídos. O Povo 
português esteve presente. 
Acompanhou a par e passo 
os esforços desenvolvidos 
no sentido de se efectuar 
a transladação dos restos 
mortais. 

Guando o homem se tor­
na o lobo do homem há 

A besta fascista espreita 
cada passo que a demo­
cracia dá e estende-lhe as 
suas garras. Garras que o 
Povo português não quer 
voltar a sentir. 

PÂNTANO DA MORTE 

«A princípio nem latas 
para satisfazer as nossas 
necesidades, cada um de 
nós tinhó de se levantar 
e ir, cheio de febre, à re­
trete, que ficava quase no 
outro extremo do campo. 
Por fim as forças faltavam-
-nos e durante o dia, até 
fins de Setembro (1937), 
no campo de concentra­
ção, verde de capim que 
crescera, ouviam-se ape­
nas os gemidos dos presos 
que estavam muito mal, os 
vómitos dos que não su­
portavam já a comida e a 
voz de um outro, chaman­
do um companheiro que 

estivesse a pé. Barracas 
inteiras tinham os seus 
componentes de cama, 
amarelos de bílis, a barba 
crescida, abandonados aos 
caprichos de um ilustre 
capitão do exército e de 
Esmeraldo Pais Prata, o 
médico assassino. 

«Dos 15 presos que es­
tavam a pé, só ficaram 10 
e por fim o seu número 
diminuiu para 9. Eram eles: 

Virgílio de Sousa, enfer­
meiro diplomado, Silvino 
Leitão Fernandes Costa e 
Leonildo Felizardo, seus 
ajudantes, Manuel Alpedri­
nha, Már io Castelhano 
(morto no Tarrafal), Car­
los Ferreira, Gabriel Pedro, 
Boaventura Gonçalves e 
Armindo do Amaral Guima­
rães. De dia e de noite, 
percorriam o campo, reve-
zando-se na sua faina, so­
correndo a todos os que 
exigiam a sua presença. 
O seu espírito de solida­
riedade, a sua boa cama­
radagem, animaram os mais 
valentes, os mais desespe­
rados. 

«Todas as manhãs Vir­
gílio de Sousa, Leonildo 
Felizardo ou Silvino Leitão 
Fernandes Costa percor­
riam as barracas para sa­
berem de nosso estado e 
verificarem a febre. O ter­
mómetro e os clisteres 
eram os únicos «medica­
mentos» que possuíamos. 
Não havia mais nada. 

«Durante o dia os cor­
vos vinham grasnar sobre 
as nossas barracas — no 
Tarrafal há milhares de 
corvos — a comer as re­
feições que nós não po­
díamos ingerir. Ninguém 
comia pão, o pão que 
fora até esta altura o me­
lhor alimento que nos for­
neceram. Juntavam-se aos 
montes deles nas barracas 
ou cá fora. 

«A doença dia após dia, 
deixava-nos mais esgota­
dos. Houve presos que 
atingiram temperatura de 
41 graus, outros de 41,8. 
O nosso estado era de tal 
modo grave que os pretos, 
que trabalhavam na cons­
trução dos barracões no 
interior do campo, foram 
despedidos pelo engenhei­
ro Bernardo Faria, receoso 
que o agravamento da nos­
sa doença pudesse provo­
car uma epidemia em toda 
a ilha. 

«No acampamento nin­
guém ignorava a falta de 
medicamentos, e isto era 
em grande tormento moral. 
Esperava-se que o primeiro 
paquete que tocasse a ilha 
os trouxesse e essa ansie­
dade dominava os nossos 
pensamentos, criava em to­
dos uma esperança. Mas o 
navio não havia meio de 

chegar e os caixotes de 
medicamento não vinham. 

«Então uma tragédia 
muito mais dolorosa come­
çou. A 20 de Setembro fa­
leceram Pedro de Matos 
Filipe e Francisco José Pe­
reira; a 21, Augusto Costa, 
da Marinha Grande; a 22, 
Francisco Domingues Quin­
tas e Rafael Tobias Pinto 
da Silva; no dia 24, Cân­
dido Alves Barja. O «mé­
dico» veio vê-los quando 
do estavam prestes a mor­
rer, e mandou-os transpor­
tar para a enfermaria, onde 
não lhes prestou a mais 
ligeira assistência. Depois 
foram colocados numa di­
visória ao lado — «na sala 
mortuária». Para os trazer 
lá de dentro, com a face 
tapada, os enfermeiros e 
outros presos alegavam 
que o «médico» os Ia man­
dar para o hospital da 
Praia. 

«Rafael Tobias foi colo­
cado na «sala mortuária» 
na véspera de falecer, pois 
pensava-se que não dura­
ria senão alguns minutos. 
A agonia prolongou-se até 
ao dia seguinte e o fraco 
ruído do estertor penetrou 
através do tabique de ma­
deira. Os que estavam me­
lhores, na enfermaria, ou-
viram-no distintamente e 
interrogaram os enfermei­
ros. Atrapalhados, respon­
deram que a camioneta 
ainda não chegara e ele 
só partiria à tarde. 

«Os caixões foram feitos 
por alguns dos presos que 
estavam a pé. Trabalhavam 
de dia e de noite, para que 
os corpos dos que morriam 
não apodrecessem naque­
le miserável cubículo da 
enfermaria. O barulho dos 
martelos, das plainas e das 
serras enchia o silêncio do 
campo e da planície, mas 
ninguém sabia, a não se­
rem eles, o que tudo aquilo 
queria dizer. Prontos os 
caixões, vestiam e leva­
vam os mortos. Depois lan­
çavam àqueles rostos de­
formados pelo sofrimento 
o último adeus de saudade 
e fechavam-nos. Pela pla­
nície verdejante do capim, 
ajoujados pelo peso do 
companheiro, fatigados de 
tanto trabalho, lá iam a ca­
minho do cemitério, abriam 
as covas e lançavam sobre 
elas as últimas pasadas de 
terra. Depois voltavam e 
ouviam os gemidos, os vó­
mitos, os lamentos dos que 
nem sequer sonhavam que 
eles tinham ido levar um 
companheiro, que não mais 
tornariam a ver. 

«Esmeraldo Pais Prata, o 
«médico» estava contente. 
Quando pasosu a última 
certidão de óbito afirmou: 

C o r o a de f l o r e s o f e r e c i d a p o r u m g r u p o de d e f i ­
c i e n t e s d a s F o r ç a s A r m a d a s 

F o t o : F a r i n h o L o p e s 

I m p r e s s i o n a n t e a s p e c t o d a c h e g a d a d a s 32 u r n a s ao a e r o p o r t o d a P o r t e l a 

em vez de seis, podia mui­
to bem ter passado 15. 

«Manuel dos Reis reju­
bilava também. E nem um 
nem outro tinham remorsos 
na consciência. Dois dias 
depois do falecimento de 
Cândido Alves Barja, a noi­
te estava chuvosa e Ma­
nuel dos Reis veio ao cam­
po. Dois presos, Luís Mar­
tins Leitão e Jaime Fran­
cisco, estavam às portas 
da morte. Manuel dos Reis 
foi informado do seu esta­
do, mas não fez caso. Man­
dou então chamar José de 
Sousa e Mário Castelhano, 
dois gloriosos filhos do 
nosso povo, ameaçou-os, 
insultou-os e comunicou-
-lhes, vociferando, que nós 
teríamos que pagar a ma­
deira dos caixões e o pano 
preto com que foram for­
rados. 

«O estado do campo pio­
rou. Os que estavam de pé 
esperavam que novos ca­
sos fatais se dessem. João 
Faria Borda, João Campe­
lo, José de Melo Bandeira 
e outros, estavam muito 
mal. O barco esperado, 
atracou por fim à ilha, mas, 
em vez dos caixotes de 
medicamentos, só chega­
ram duas caixas de injec­
ções de quinino e algumas 
de óleo canforado, que 
apenas serviram para os 
que estavam à morte. 

«A pressão exercida pe­
los presos, as diligências 
feitas pelo subdirector, ca­
pitão José Júlio da Silva, o 
estado em que todos se 
encontravam, levaram o 
«médico» a adquirir na ci­
dade da Praia um garrafão 
com 10 litros de cloridrato 
de quinino, que nos foi for­
necido. Foi graças a ele 
que melhorámos.» 

«Esmeraldo Pais Prata 
podia, se quisesse, ter 
adquirido mais cedo este 
medicamento. As responsa­
bilidades da morte dos nos­
sos seis camaradas pesam 
quase inteiramente sobre 
ele. 

«O nosso estado de de­
bilidade era tal que não 
podíamos manter-nos de 
pé. Quase não falávamos, 
convencidos de que aquele 
restabelecimento era uma 
continuação da doença e 
de que nem valia a pena 
pensar nele. Sentados nas 
camas, nós olhávamos os 
campos verdes, mas nada 
nos alegrava. Lembráva­
mos os nossos, tão distan­
tes mas tão próximos, e 
sentíamos a sua falta. Nós 
tínhamos a bestialidade dos 
guardas, o ódio e o des­
prezo do director e de Es­
meraldo Pais Prata, o «mé­
dico» carcereiro. 

«A água, por alvitre nos­
so, passou a ser fervida: 
mas foram nos escassos 
dias que durou a autoriza* 
ção do director. Gastava-se 
lenha, esta custava dinhei­
ro, dinheiro que Manuel; 
dos Reis «economizava» e 
ninguém sabia para onde 
ia. Então, depois do jantar, 
os que estavam melhores 
iam buscá-la, às escondi" 
das, à cozinha, e a água 
era fervida à noite, no cor* 
redor que ficava entre as 
barracas. Uma vez, porém, 
Manuel dos Reis veio ao 
campo e viu a fogueira. A 
partir dessa altura houve 
um severo controlo sobre 
a lenha. Porém a necessi­
dade de fervermos a água 
era tão imperiosa que le­
vantámos os estrados das 
barracas e tirávamos com 
muita dificuldade alguns 
barrotes, sempre sob a 
ameaça de uma inesperada 
intervenção policial. A água 
fervia-se de dia, às escon­
didas, mas não chegava 
para nos matar a sede.» 

PARA QUE OS PORTU­
GUESES NÃO ESQUEÇAM 

As linhas que acima 
apresentamos foram inte­
gralmente transcritas do li­
vro que Cândido de Oli­
veira — um tarrafalista — 
sob o título de «Tarrafal: o 
Pântano da Morte». 

Achamos que é impor­
tante que factos como os 
que acima relatamos não 
caiam no olvido dos portu­
gueses. É importante que 
todos nós tenhamos conhe­
cimento da bestialidade hu­
mana, da ferocidade fas­
cista, pois é importantís­
simo que não se repitam, 
jamais, Tarrafal, Caxias, Al­
jube. E todos nós, amantes 
da liberdade, seremos cúm­
plices, se o fascismo vol­
tar, com a ferocidade que 
lhe é peculiar. 48 anos de 
mentiras, ódios, traições, 
imoralidade, violações de 
toda a espécie são mais 
que suficientes. É preciso 
dizer basta. É urgente res-
pirar-se e viver sob a amea­
ça fascista. Por tal há que 
neutralizá-la, isolá-la, para 
que possamos ser donos 
de nós próprios, dos nos­
sos pensamentos, do nosso 
destino. E isso só se con­
segue em Democracia, por 
conseguinte teremos que 
ser todos a construí-la. 

O passado-recente for-
nece-nos muitas lições e 
dessas lições há que ex* 
trair as ilacções necessá­
rias a fim de que não vol­
temos a cair nesse passa­
do que desejamos morto e 
enterrado. 


